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IV

APRESENTAÇÃO

Organizada pela Associação Iberoamericana de Comunicação (ASSIBERCOM) em parceria com 

o Centro de Estudos de Comunicação e Cultura (CECC), a décima-quinta edição do Congresso

Ibercom ocorreu na Faculdade de Ciências Humanas (FCH) da Universidade Católica Portuguesa

(UCP) em Lisboa, em novembro de 2017 com o objetivo de reafirmar o espaço ibero-americano de

reflexão e debate dos estudos de Comunicação.

O evento teve como Tema Central “Comunicação, Diversidade e Tolerância” e se dedicou a 

explorar, a partir de diferentes eixos temáticos, processos e produtos comunicacionais - nos seus 

desdobramentos históricos, locais e globais; nas produções de memórias; nos modos de consumo e 

suas experiências; nas implicações em esferas políticas e econômicas; nas dinâmicas 

socioculturais; nos novos cenários de mídias -  conectados em um mundo marcado 

crescentemente pela diversidade, debatendo o papel da comunicação na promoção da tolerância e 

do respeito às diferenças.

Durante dois dias, doutores, mestres e estudantes de pós-graduação apresentaram trabalhos 

que contemplavam os eixos temáticos acima relacionados em articulação com a ementa de uma 

das DTI (Divisões Temáticas Ibercom), conforme abaixo. Esses trabalhos foram reunidos no e-book 

Anais do XV Congresso Ibercom 2017, disponível para download gratuito em http://

www.assibercom.org.

DTIs - Divisões Temáticas Ibercom

DTI 1 - Epistemologia, Teoria e Metodologia da Comunicação

DTI 2 - Comunicação, Política e Economia Política

DTI 3 - Comunicação e Cidadania

DTI 4 – Educomunicação

DTI 5 - Comunicação e Identidades Culturais

DTI 6 - Comunicação e Cultura Digital

DTI 7 - Discursos e Estéticas da Comunicação

DTI 8 - Recepção e Consumo na Comunicação

DTI 9 - Estudos de Comunicação Organizacional

DTI 10 - Comunicação Audiovisual

DTI 11 - Estudos de Jornalismo

DTI 12 - História da Comunicação e dos Meios

DTI 13 – Folkcomunicação
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V

No presente volume, reunimos o texto da conferência magna que abriu o evento e os trabalhos 

apresentados nos dois Painéis Temáticos que movimentaram a programação do XV Congresso 

Ibercom no período das manhãs. Agradecemos aos palestrantes que gentilmente atenderam ao 

nosso convite e enviaram seus textos, lamentando a ausência de um único autor cujo trabalho não 

foi disponibilizado para o Livro do XV Congresso IBERCOM.

Cada autor e autora selecionados representa o que há de mais significativo nos estudos de 

Comunicação em seus respectivos locais de origem no espaço ibero-americano. Dialogando com a 

temática do evento e prestando atenção à paridade entre gêneros, fizemos questão de organizar 

essa obra tendo uma grande autora na abertura e outra importante mulher estudiosa no 

fechamento deste volume. 

Na certeza de que a leitura irá contribuir para estimular o candente debate sobre os dois 

grandes eixos temáticos sobre os quais se debruçaram os autores convidados – a saber: a) Mídia e 

Populismos; e b) Cultura, Cidadania e Participação – desejamos a todos e todas uma boa e 

proveitosa leitura.

São Paulo, abril de 2018.

Maria Immacolata Vassallo de Lopes – Presidente da Assibercom

Gisela Grangeiro da Silva Castro – Secretária-Geral da Assibercom
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 POPULISMO MEDIÁTICO E (IN)TOLERÂNCIA NA DIVERSIDADE 
GLOBAL1 

Isabel Ferin Cunha 2 

Resumo: Tendo como metáfora o êxodo dos refugiados sírios no ano de 2015/2016, iniciamos a 
exposição dissertando sobre a complexidade da globalização e a compressão do tempo espaço nas nossas 
sociedades, impulsionados pelos média e pelas tecnologias da informação. Abordamos os desafios advindos 
da atividade, dos usos e dos consumos destes dispositivos, nomeadamente, fomentados pelas televisões, 
em sinergia com as redes sociais. Focamos os aspetos positivos da mediatização da sociedade global, como 
a existência de uma “esfera pública global”, e os negativos, que se traduzem no crescimento do populismo, 
do autoritarismo e da intolerância. Apresentamos as mudanças provocadas pelas tecnologias digitais, com 
especial ênfase nos processos democráticos e no trabalho, e destacamos o papel dos algoritmos e dos big 
data no condicionamento da informação. Salientamos que a crescente globalização, e o uso de dispositivos 
tecnológicos, impulsionam a partilha de vivências, materiais e virtuais, mas não evitam o recrudescimento 
dos “medos” societais ancestrais, que olham o Outro como ameaça. Num período temporal em que a 
percepção negativa sobre o futuro se tornou dominante, o objetivo é enfrentar/interrogar os 
desafios/mudanças que estão em curso, avançando com algumas propostas teóricas e práticas de 
intervenção.  

Palavras-chave: Média; Tecnologias digitais; Crise da Democracia; Populismo Mediático; Migrações; Medo. 

    Intróito 

Provisoriamente não cantaremos o amor, 
que se refugiou mais abaixo dos subterrâneos. 
Cantaremos o medo, que esteriliza os abraços, 

não cantaremos o ódio, porque este não existe, 
existe apenas o medo, nosso pai e nosso companheiro, 

o medo grande dos sertões, dos mares, dos desertos,
o medo dos soldados, o medo das mães, o medo das igrejas,
cantaremos o medo dos ditadores, o medo dos democratas,
cantaremos o medo da morte e o medo de depois da morte.

Depois morreremos de medo 
e sobre nossos túmulos nascerão flores amarelas e medrosas. 

Carlos Drummond de Andrade 
 Congresso Internacional do Medo 

 (por indicação do amigo Adilson Citelli) 

        No ano de 2015/2016 assistimos à designada “Crise dos refugiados sírios” que se 

tornou num “fenómeno global”. No êxodo dos refugiados sírios, que tentavam atravessar 

o mediterrâneo e chegar aos países do centro da Europa, uma das questões mais

1 Texto baseado na Conferência Magna proferida pela autora no XV Congresso IBERCOM, realizado na 
Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, em 16 de novembro de 2017. 
2 Professora Associada c/Agregação, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
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surpreendentes foi o uso dos dispositivos móveis. O relatório do Centro de Pesquisa Pew 

apresenta a pegada digital dos migrantes, que transportavam um smartphone, entre o 

Oriente Médio e a Europa3, a partir do momento em que saíram das suas casas até à 

chegada ao país onde pararam ou se queriam estabelecer. O registo dos contactos mostra 

que os migrantes utilizaram este dispositivo, e as redes sociais, para comunicar com 

familiares que, muitas vezes, ficaram para trás, mas também para procurar mapas e 

informações sobre cruzamentos nas fonteiras, ou locais de apoio à sua viagem, como 

acampamentos, check points e outras. O relatório dá informações precisas sobre a 

nacionalidade (principalmente nacionais da Síria e Iraque), os movimentos e tempos de 

permanência nos países que atravessaram (Turquia e Grécia) e sobre a duração da viagem 

que empreenderam até aos locais de permanência.  

 

Figura 1 – “Refugiados sírios utilizam a Net nos campos provisórios de acolhimento” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Relatório Pew Research 20174 

                 

           Este episódio, tomado como exemplo, consubstancia as mudanças promovidas pela 

revolução digital no milénio. Primeiramente, este acontecimento ilumina o papel central 

da imaginação (Apadurai, 2004) como promotora da mobilidade, neste caso, a fuga à 

                                                 
3 Cfr: http://www.pewglobal.org/2017/06/08/digital-footprint-of-europes-refugees/ (último acesso: março/2018). 
4 Cfr. http://www.pewglobal.org/2017/06/08/digital-footprint-of-europes-refugees (último acesso: março/2018). 
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“insuportável” guerra. Em seguida, demonstra a compressão do espaço-tempo (Harvey, 

1990), na velocidade e flexibilidade dos percursos geridos por dispositivos móveis dos 

refugiados. Em terceiro lugar, confronta-nos com as diferentes faces do “medo”, desde as 

vigilâncias, não escrutinadas, instituídas por empresas online globais (Deuze, 2012; 

Trottier, Fuchs, 2015) ao controlo e embate com a “estranheza” de um Outro, nas 

fronteiras e locais de chegada (Georgius, 2014; Georgiou, Zaborowski, 2016). 

         Utilizaremos, deste modo, o êxodo dos refugiados sírios e iraquianos como uma 

“metáfora síntese” dos tempos que atravessamos. Num mundo fragmentado e polifónico 

não há espaço para a linearidade. Desta forma as questões que abordaremos neste texto 

não têm uma linha de continuidade, mas surgem conectadas no nosso quotidiano global. 

Procuramos apresentar leituras plurais e transversais embora nos situemos na Europa, 

mais especificamente, no Sul. 

 Um tempo complexo em aceleração 

        Vivemos um tempo complexo, de mudanças tecnológicas, políticas, económicas e 

sociais aceleradas. As dimensões espaço/tempo que estão associadas às extensões 

espaciais do mundo, por meio das tecnologias de informação e comunicação, alteraram-

se radicalmente com consequências ainda não totalmente perceptíveis para a experiência 

coletiva e individual. Os processos de globalização tornaram o mundo único mas, 

simultaneamente, acentuaram clivagens ideológicas, sociais e políticas, polarizando 

pontos de vista, em função da geografia, posição na hierarquia social, estatuto do 

trabalho, raça, género e outros. A globalização distribuiu, mundialmente, dividendos 

económicos, retirou ao ocidente a supremacia económica e financeira, desnacionalizou e 

internacionalizou empresas e corporações, a partir da mobilidade do capital e da 

participação bolsista. Simultaneamente, fez emergir uma elite com fidelidades globais 

transversais, fundada na defesa de interesses financeiros e cooperativos, e impulsionou a 

mobilidade de milhões de trabalhadores em busca de melhores condições de vida e 

acesso aos benefícios da modernidade.   

       Embora esteja em causa o sistema de dominação implementado pelo ocidente, a 

democracia, como forma de governação mais justa, continua em expansão, ainda que sob 

diferentes ameaças. Os riscos são diversos, da captura do estado democrático pelos 
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interesses económicos e financeiros nacionais e internacionais à utilização dos rituais 

democráticos para validar a apropriação dos recursos por oligarquias várias, que evocam o 

interesse do povo para se perpetuarem no poder. A globalização originou novas 

patologias da democracia, que se socorrem de instrumentos sofisticados, financeiros e 

tecnológicos, muitas vezes recorrendo a artimanhas legais, como offshores, incentivos 

fiscais e outros, recrutando pessoal altamente especializado, em operações internacionais 

que os estados não têm condições de pagar. Na figura abaixo, e na perspetiva da Freedom 

House (2017), caracteriza-se as tendências globais pelas quais a democracia se manifesta 

como ativa, passiva ou nula:  

  

Figura 2 – Freedom House "Ameaças globais à democracia e a liberdade de expressão" 

 
Fonte: Ameaças à Democracia e à liberdade de expressão em 20175 

            

A corrupção, como fenómeno de apropriação indevida de recursos públicos, 

tornou-se um problema endémico para as democracias, envolvendo, sob diversas formas, 

um número crescente de governantes. Crimes como tráfico de influências, utilização 

privilegiada de informação, crimes económicos contra o estado, para além de fuga ao fisco 

e branqueamento de capital, são acusações frequentes a governantes, constituindo, 

segundo diversos barómetros políticos internacionais, graves riscos à manutenção das 

democracias. 

           Está-se, assim, perante um clima propício aos populismos políticos e aos 

autoritarismos, que encontram, nos deserdados da economia globalizada, ou naqueles 

                                                 
5 Cfr. https://freedomhouse.org/report/freedom-world/freedom-world-2017 (último acesso: março/2018) 
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que se consideram ameaçados na sua identidade nacional e religiosa, um terreno 

adequado para a sua expansão.  

  Acresce, a este cenário, o papel dos media e das tecnologias de informação e 

comunicação, na emergência de formas diferenciadas de “conhecer”, de construir 

“identidades” (coletivas e individuais), de mudar quotidianos e de atuar politicamente. O 

tráfico de conteúdos e de informação, circulando com crescente intensidade e densidade, 

substitui vertiginosamente os temas na “atenção” dos cidadãos, ao mesmo tempo em que 

dificulta a seleção e a verificação dos fenómenos (Chomsky, 2002; Deuze, 2012). Os 

dispositivos digitais e a Inteligência Artificial promovem a alteração das mediações e criam 

lógicas próprias de apropriação e uso das dimensões tempo e espaço, impulsionando a 

compressão do tempo, a instantaneidade e a espacialidade disruptiva (Harvey, 1990).  

   Vive-se nas redes sociais e para as redes sociais. Elas sustentam negócios e 

acalentam identidades, sociabilidades e imaginação, para além de permitirem viver, em 

simultâneo, muitas vidas. Grandes acontecimentos, eventos e causas mobilizam multidões 

a partir destes dispositivos e geram atitudes e opiniões que constituem a partilha de uma 

“esfera pública global” que, na generalidade, não geram movimentos efetivos globais. A 

figura abaixo ajuda a exemplificar a atuação global da net no planeta (Freedom House, 

2017): 

 

Figura 3 - Freedom House "Táticas globais de desinformação na net em 2016” 

 
Fonte: Manipular as redes sociais para destabilizar a Democracia6 

                                                 
6 Cfr. https://freedomhouse.org/report/freedom-net/freedom-net-2017 (último acesso: março/18). 
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           A orientação para o mercado dos media mainstream, a concorrência e a necessidade 

de captação de audiências, favorece uma diretriz populista incitando os meios de 

comunicação, e os seus profissionais, a assumirem o papel de advogados do povo. O 

Jornalismo, dando ênfase ao designado newsroom populista (Aalberg et al., 2017), por 

meio de programas e géneros populares – talk shows, telefonemas agressivos em 

programas de opinião, intervenções em programas políticos e entrevistas a políticos, 

parlamentos populares e outros – confronta as instituições democráticas e os 

governantes, descontextualizando ações e restringindo os soundbytes e imagebytes 

políticos.                

                   

Os desafios do populismo político e mediático 

 

           Na última década, a mercantilização dos media e a hegemonia das grandes 

empresas globais da internet (Microsoft, Google, Facebook, YouTube, Amazon, Alibaba e 

outras) alteraram a dinâmica de produção de conteúdos e o acesso à informação. As 

dificuldades observadas pelos media mainstream refletem a crise global da comunicação 

– de um tempo dito de pós-televisão – gerada por fatores tecnológicos advindos da 

revolução digital, do nascimento de redes interativas, da transmedia, da multiplicidade de 

produtores de conteúdos, que originam uma cultura participativa. Em contrapartida, as 

empresas tecnológicas tendem a monopolizar e a dominar os conteúdos recorrendo à 

utilização dos big data e ao desenvolvimento de algoritmos de autoaprendizagem.  

   A natureza e linguagem dos media e dos dispositivos digitais, as redes sociais e as 

tecnologias de informação e comunicação contribuem, na generalidade, para um “clima” 

favorável ao desenvolvimento do populismo. Esta discussão não é nova, se tivermos em 

conta, e como exemplos, as críticas da Escola de Frankfurt (nos finais dos anos 30 do 

século passado), os escritos de Umberto Eco nos “Apocalípticos e Integrados” (anos 60) ou 

as análises à cultura popular de Douglas Kellner (década de 90). O populismo surge não 

como uma causa ou consequência dos media, mas como fomento de predisposição 

comportamental, advinda de incentivos a atitudes, e processos de funcionamento, que 

tendem a privilegiar determinados elementos catalisadores de sentimentos e 
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reinvindicações, proporcionando efeitos cognitivos acumuláveis ao nível individual e 

coletivo (Mazzoleni, 2008). 

  Por exemplo, nos media mainstream, os indicadores favoráveis à emergência de um 

ambiente populista estão associados à necessidade de “ganhar audiências”. São 

indicadores que perpassam formatos e géneros de natureza muito diferente, tais como o 

Jornalismo, o Entretenimento e a Ficção, e que utilizam dispositivos técnicos e discursivos 

com o objetivo de atrair a atenção dos cidadãos comuns. “Chamar a atenção” envolve 

recorrer a estratégias de seleção e formatação, onde se privilegia os issues 

sensacionalistas, que enfatizam o conflito e o confronto, apelam à emoção ou provocam a 

indignação moral. O mesmo objetivo utiliza, ainda, estratégias de repetição, omissão e 

truncagem, iluminando ou apagando determinados elementos capazes de suscitar mais 

atenção. Estas estratégias definem o populismo mediático e estão em consonância com o 

que, na Europa, se tem escrito sobre mediatização, desde a segunda década do novo 

milénio (ex. Hepp, 2012; Couldry, Hepp, 2013). 

   Há inúmeras e diferentes compreensões do populismo político, sustentadas, 

igualmente, por múltiplas diferentes teorias, paradigmas e metodologias de aferição deste 

fenómeno. Na Europa, como nas Américas (Norte e Sul), o populismo, de direita e de 

esquerda, tem vindo a crescer, manifestando-se na implantação partidária e em eleições 

de líderes com estas características. O que determina o populismo é a equação política 

que envolve três atores: o povo; as elites/ou outros inimigos do povo e o “chefe/salvador” 

carismático. A relação articula-se a partir dos pressupostos: um “povo puro” (um povo 

monolítico) dominado por “elites corruptas” (nacionais ou internacionais) e um “chefe 

populista” capaz de repor, a partir de uma estratégia de comunicação direcionada, a 

soberania popular (Ernst, 2014).  

  A emergência do populismo político, na Europa e nos EUA, está mais claramente 

associada à globalização. Diferentes autores e analistas (ex. Inglehart, Norris, 2016) 

atribuem a migração de eleitores dos partidos do centro para propostas políticas 

populistas, ao facto de, nos últimos vinte anos, um grupo significativo de trabalhadores, 

de classe média, ter perdido os seus empregos, ou visto baixar os seus rendimentos, em 

consequência da deslocação de fábricas e indústrias para países de mão-de-obra barata. 

As políticas de austeridade implementadas após a crise do sub-prime na Europa e nos EUA 

(Piketty, 2014; Cunha, 2015) e a acumulação de frustrações, neste grupo de cidadãos, 
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levou-os a buscar alternativas políticas e a abandonarem os partidos do centro 

democrático, onde tradicionalmente votavam. Por outro lado, a transformação do 

mercado de trabalho, ditada pela incorporação de tecnologias de informação e 

comunicação, teve como resultado o aumento de desemprego na juventude qualificada e 

a disparidade entre os muito mal e os muito bem remunerados (Stiglitz, 2012). 

    As promessas do populismo na Europa encontram, neste contexto, um campo 

fértil para se expandir. Primeiramente, propõem restaurar as soberanias nacionais, isto é, 

travar o projeto Europeu e a burocracia homogeneizante das instituições europeias, 

sediadas em Bruxelas, a quem são atribuídas muitas das culpas das políticas de 

austeridade do pós Grande Crise. Seguidamente, pretendem restabelecer as fronteiras e 

proteger os interesses nacionais, nomeadamente económicos, financeiros e culturais. Em 

terceiro lugar, anseiam estancar as migrações e controlar a entrada de refugiados – grupos 

a que são atribuídas culpas pela desvalorização e precarização do trabalho – bem como a 

descaracterização da cultura nacional. Por último, manter uma comunicação direta com o 

“povo”, recorrendo a redes sociais (Twitter, Facebook, YouTube, etc.) e denunciando a “má 

informação” dos media mainstream opositores. Agenda semelhante, com adequações aos 

Estados Unidos, encontram-se nas promessas eleitorais, e na forma de atuar do candidato 

e presidente Trump: estabelecer a soberania; defender os interesses norte-americanos sob 

a égide do “America first”; comunicar, via Twitter, e atacar a imprensa que não o apoie; 

alijar responsabilidades internacionais, como o Tratado de Paris e outros tratados, ou 

filtrar os candidatos à imigração.  

    O populismo, na América Latina, tem uma genealogia diferente, o que determina 

outra articulação face à globalização (Moisés, 2010). Há uma tradição populista latino-

americana advinda do período da luta contra as potências coloniais ocidentais, a que se 

junta resquícios de ditaduras recentes e processos nacionais de descolonização. A luta 

pela soberania popular tende a denunciar as elites nacionais corruptas que gerem não só 

os seus interesses particulares, como funcionam como correia de transmissão dos 

interesses internacionais globalizados (Souza, 2017). O processo passa, por conseguinte, 

pelo combate ao sistema-mundo capitalista, patriarcal e religioso instaurado pelo 

ocidente e pelo reforço de políticas identificadas como “nativistas” ou “indigenistas”, com 

vista a criar uma nova ordem nacional e internacional, como acontece, neste momento, na 

Venezuela. 
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  Nestes contextos, geograficamente diferenciados, os media e as tecnologias da 

comunicação adquiriram um papel cognitivo e societal inequívocos. O “populismo 

mediático” e a mediatização surgiram associados a fatores como: a emoção face à razão; o 

parecer ao ser; a visão maniqueísta; o individual face ao coletivo e a efemeridade. 

Identificam-se ainda outros elementos que estão presentes em diversos formatos, desde o 

jornalismo ao entretenimento, tais como a desvalorização da ciência e do conhecimento, a 

vulgarização de comportamentos anticívicos e preconceituosos, a descredibilização das 

instituições em geral, a publicitação de discursos intimistas e particulares (Mazzoleni, 

2008).  

 

Quem controla os algoritmos   

 

A expansão mundial das tecnologias digitais é um fenómeno crescente como 

demonstram os relatórios anuais internacionais (Digital Dividends 2016) que registam que 

a metade da população mundial tem acesso à internet. O aumento exponencial dos 

dispositivos digitais, da capacidade de acesso individual, e das tecnologias de 

programação, aumentou a interdependência dos indivíduos e a partilha de conteúdos 

que refletem um aumento exponencial, na conexão entre empresas, pessoas e governos.  

A revolução digital trouxe benefícios privados tais como comunicação e informação 

mais fáceis, maior acessibilidade, produtos digitais gratuitos e novas formas de lazer. 

Também criou um profundo senso de conexão social e a ideia de comunidade global, 

promovendo os imaginários e acentuando as mobilidades, físicas e mentais, entre 

culturas, religiões, continentes e regiões. Os dispositivos digitais promoveram a 

compressão tempo e espaço, a simultaneidade e o imediatismo e instituíram uma nova 

experiência do quotidiano, onde a imaginação se tornou uma alavanca poderosa para a 

aquisição de identidades e vivências.  

             No entanto, a socialização dos aspetos positivos destas tecnologias de informação e 

comunicação só se efetivam se existir uma boa governação que invista na educação, e na 

saúde dos cidadãos, criando um clima de confiança económica. As tecnologias digitais – 

internet, telefones celulares e todas as outras ferramentas para coletar, armazenar, analisar 

e compartilhar informações digitalmente – são potenciadores de bem-estar, melhores 

empregos e mais qualificados apenas se os países tiverem condições de complementar os 
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investimentos em tecnologia, com reformas económicas e sociais. Por outro lado, o 

mundo digital exige contrapartidas, não só em infraestruturas e recursos humanos, como 

no planeamento e gestão de serviços generalizados ao público. 

         Dadas as condicionantes enunciadas, nem todos os países têm condições de 

acompanhar e beneficiar do desenvolvimento digital e tecnológico. Os países mais 

beneficiados serão aqueles que já apresentam, à partida, condições necessárias, e 

suficientes, de desenvolvimento económico, social e tecnológico. Paralelamente, no 

último quinquénio aceleraram-se os riscos inerentes ao desenvolvimento do digital 

(Richey,Taylor, 2018), nomeadamente no campo da política, do trabalho e da distribuição 

de renda, mesmo entre aqueles que têm melhores condições para se beneficiarem destes 

avanços tecnológicos. Os ataques informáticos à democracia cresceram, em momentos 

eleitorais, recorrendo a campanhas sofisticadas de marketing que perpassam meios de 

comunicação mainstream e, principalmente, a partir das redes sociais como o Facebook, 

YouTube e o Twitter. As notícias falsas, que têm acompanhado as campanhas eleitorais, 

no Ocidente, produzidas maioritariamente na Rússia e em países do Leste europeu, 

constituem um desafio para os decisores políticos e colocam em risco aquelas campanhas 

e o funcionamento de governos eleitos. Estas notícias, que os cidadãos comuns não 

conseguem discernir de factos verídicos, tendem a favorecer interesses populistas e a 

impulsionar ganhos publicitários de empresas intermediárias como a Google e o 

Facebook. Este fenómeno constitui ainda uma forma de “guerra de informação”, para a 

qual as democracias ocidentais não estavam preparadas e só muito recentemente 

ocasionou políticas de contrainformação.7 De salientar que dois fatores impulsionam a 

receptividade às notícias falsas: a descredibilidade dos meios mainstream e a crescente 

dificuldade, dada a imensidão de fontes existentes, em confirmar a informação veiculada 

(Tambini, 2017).  

   As tecnologias digitais alteraram, igualmente, o mundo do trabalho, 

desvalorizando os saberes consolidados nas instituições tradicionais de ensino, 

promovendo o conhecimento “in progress” nas empresas. A automação de tarefas 

repetitivas, a inteligência artificial e a chamada “internet das coisas” agravará, num futuro 

                                                 
7 EU Commission Consultation “Public consultation on fake news and online disinformation” Acedido  em 
março de 2018 (https://ec.europa.eu/info/consultations/public-consultation-fake-news-and-online-
disinformation_en) 
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próximo, estas circunstâncias, prevendo-se uma redução de milhões de empregos em 

tarefas deste tipo, mas também em áreas mais qualificadas.  

            A informatização de tarefas e o desenvolvimento da Inteligência Artificial (IA) 

devem-se à capacidade de compilar informação, de proveniência e natureza diversas, e de 

processar esses dados em função de objetivos definidos. Os big data e os algoritmos 

estão, por esta razão, no centro da discussão dos processos de comunicação de massa e 

da informação. Como se sabe big data é um conceito abrangente que inclui estratégias e 

táticas que envolvem conjuntos de dados maciços e diversas tecnologias. O impacto 

destes dados sente-se em todas as indústrias, incluindo a indústria dos media, e de 

conteúdos, que os utiliza com vista a processar um grande volume de dados e a “fabricar” 

notícias (Lewis, 2014). Estes dados acumulam valor inestimável pois permitem não só 

identificar e construir conteúdos como direcioná-los para audiências e consumidores. As 

empresas dos media coletam esses inúmeros dados, a cada minuto, de todas as áreas de 

atividade humana digitalizada, que posteriormente reprocessam e cruzam, isoladamente, 

ou em conjunto, dando origem a bibliotecas, videotecas, galerias de fotografias, bancos 

de imagens e gráficos.   

          Os algoritmos que constituem a codificação da programação na internet permitem 

buscas, acessos e pesquisas, colocação de anúncios, mas também são a base da 

construção de conteúdos como os videogames, as narrativas algorítmicas, sites de 

namoro on-line e outros (Pew Research Center Internet & Technology, 2017). As fórmulas 

algorítmicas direcionam os acessos aos conteúdos e estão no interior dos conteúdos 

digitais. Por exemplo, a conta de uma rede social cria um perfil do seu utilizador a partir 

das suas escolhas (likes) e devolve, à mesma conta, informação que consolida ou amplia 

— dentro do mesmo campo semântico — as preferências registadas. Estes procedimentos 

automáticos e técnicos consolidam perfis e restringem a pluralidade, condicionando o 

acesso a fontes diversificadas de informação. 

           Cada vez mais, os algoritmos adquirem capacidade de autoaprendizagem e 

substituem-se, progressivamente, aos programadores. Os técnicos que criam os 

algoritmos, e as empresas, ou governos que os gerem, têm, por conseguinte, um imenso 

poder oculto que é normalmente ignorado, não só por quem utiliza a internet mas 

também por quem reflete sobre estes dispositivos. Em simultâneo, aumentam os 

predadores (hackers) que utilizam a internet com fins antissociais (por exemplo os grupos 
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terroristas), a partir de ciber-ataques, dark net ou, ainda, criando negócios como as 

notícias falsas.  

           Os big data e os algoritmos constituem um desafio social difícil de identificar, e 

combater, isoladamente pelos cidadãos e estados económica e politicamente mais frágeis. 

Embora as suas consequências afetem todos os cidadãos, e tenham poder para 

condicionar a sociedade, as dinâmicas permanecem ocultas. Por outro lado, a influência 

destes instrumentos cresce proporcionalmente ao desenvolvimento da programação 

informática e à autoaprendizagem das máquinas de programação, obscurecendo 

metodologias, procedimentos e interesses de indivíduos, grupos, empresas e estados. 

           Coloca-se assim, mais um desafio à democracia, às suas instituições, nomeadamente 

à liberdade de informação e expressão, bem como à organização das sociedades.  

O medo perante o desconhecido  

 

         A complexidade das relações sociais alcançou uma densidade que parece escapar ao 

controlo e impossibilitar uma representação satisfatória na vida cultural, política e 

económica. A multiplicidade dos processos sociais, a pluralidade de centros de poder 

simbólico e material e a aceleração das mudanças transformaram o quotidiano numa 

encruzilhada de opções incertas. Indivíduos e coletividades enfrentam diariamente a 

angústia da decisão, num ambiente onde coabitam culturas e referentes diversos, cada 

um possuidor de valores e símbolos próprios. A ansiedade, face aos processos decisórios e 

às consequências das opções, criou inseguranças e eliminou certezas inerentes ao 

predomínio de uma matriz cultural única. Em contramão, a promoção e o elogio do 

“risco”- como fator de afirmação individual e coletiva, no mundo económico e financeiro - 

constitui a valorização da autonomia e a manifestação da superação dos “medos”, 

instalados no quotidiano (desemprego, doença, velhice, morte, criminalidade, Outro, 

pobreza e outros), na organização social (demografia, diversidade étnica e outros) e nas 

relações entre países e regiões (competição, inovação tecnológica e outros) (Bordoni, 

2017). 

          O medo é uma emoção que o ser humano experimenta, de forma individual ou 

coletiva, principalmente quando se refere a algo que está fora do seu horizonte espácio-

temporal e da ordem cultural de pertença. O medo aguça-se num cenário de “crise 

civilizacional”, principalmente nos países ocidentais, onde o sistema-mundo vigente se 
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discute, as normas e hierarquias são contestadas, a moral “tradicional” é entendida como 

ameaçada e se perde a matriz de valores anteriormente aceites como imutáveis e eternos. 

Se a superação e o controle do medo, bem como de sentimentos que lhe estão 

associados, como a angústia e a ansiedade, levam a buscas individuais ou coletivas que se 

traduzem em formas de organização do poder político, em experiências religiosas e 

expressões artísticas, o seu descontrole traz a radicalização destas buscas, engendrando 

conflitos e a polarização social.     

           A globalização acentuou os riscos da interdependência global, do colapso 

energético, das epidemias, do fim da biodiversidade, do esgotamento dos recursos 

naturais e do descontrolo tecnológico (Beck, 2010). As inovações tecnológicas e a 

revolução digital removeram as barreiras espaciais e acentuaram a presença do Estranho, 

do Outro, principalmente na percepção das sociedades ocidentais. Por outro lado, há um 

crescente questionamento, que envolve académicos, cientistas, ativistas políticos, 

ambientalistas e cidadãos comuns, sob a globalização e o sistema-mundo de matriz 

ocidental e capitalista.  

              A “crise civilizacional” e a ameaça ao sistema-mundo dominante levam a que os 

“medos” controlados, domesticados e comutados no interior da cultura ocidental 

irrompam de forma descontrolada. Historicamente, o papel da cultura foi organizar um 

conjunto de símbolos e de estruturas de significado socialmente definidos, e, 

simultaneamente reinterpretá-los e modifica-los, de forma a adequá-los a novos tempos e 

exigências sociais. Estes mecanismos permitiram, sempre, que os indivíduos e as 

coletividades negociassem alguns aspetos conotados com liberdades, em troca de maior 

segurança individual e coletiva, promovendo a neutralização do medo. O temor 

instaurado pelos riscos societais perceptíveis, e pelas consequências das opções tomadas, 

ou a empreender, individuais ou coletivas, geraram comportamentos defensivos, tais 

como a xenofobia, o racismo, a discriminação, o securitarismo e solidariedades 

extremadas, tais como os fanatismos políticos e religiosos.  

           Num momento de “crise civilizacional” e cultural, onde a reconfiguração de 

instituições (família, escola entre outras) e de liberdades (morais, éticas e valores 

consolidados) está em curso, a percepção do medo tende a aumentar. 

         Os media, em função das suas linguagens redutoras e simplificadoras, adquirem, 

neste contexto, um poder considerável na ordenação da realidade e das percepções sobre 
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a realidade, estimulando imaginários e oferecendo modelos sociais, inclusivamente do 

medo. Onde as instituições se encontram em colapso, emergem os dispositivos digitais e 

os seus conteúdos, que asseguram pertenças, apontam caminhos e devolvem segurança a 

partir de um exorcismo simbólico coletivo do medo. Temáticas que apelam ao medo e 

infundem sentimentos de insegurança são enquadradas em rotinas de quotidiano, 

naturalizando o impacto mas, simultaneamente, gerando a acumulação cognitiva dessa 

informação. 

         O Outro, sobretudo aquele ou aqueles que são identificados como diferentes, na cor 

da pele, nas crenças religiosas, nas opções sexuais, ou nos comportamentos, constituem-

se como alvos preferenciais dos discursos de ódio e da intolerância, não só nas redes 

sociais como em muitas notícias nos media mainstream (Nacos, Bloch-Elkon, Shapiro, 

2011). Nas sociedades ocidentais, sobretudo nos países europeus, os migrantes e os 

refugiados, principalmente os advindos de países islâmicos, consubstanciam os “medos” 

inerentes à ideia de Estranho. Contraditoriamente, o acesso universal à internet e a 

revolução digital têm impulsionado enormemente os discursos de ódio e intolerância, 

exacerbando a polarização da sociedade.  

 

O Outro como ameaça 

 

          A hegemonia colonial e o pós-colonialismo geraram, no ocidente, sociedades 

multiétnicas e multiculturais que enfrentam novos desafios como a exclusão, a pobreza, a 

discriminação, o racismo e a intolerância. Ao longo da segunda metade do século XX, 

apesar da progressiva deslocação dos centros económicos e financeiros do ocidente, 

principalmente dos países europeus, para outras regiões, nomeadamente para a Ásia, a 

atratividade europeia manteve-se. Extintos os impérios, os países europeus, em fase de 

industrialização acelerada, incentivaram e acolheram mão-de-obra advinda dos antigos 

territórios coloniais, com poucas qualificações, mas familiarizada com a cultura dos países 

receptores. Apesar das atribulações sofridas por cada migrante, o percurso desenhado 

para os recém-chegados envolveu a atribuição de direitos e a assunção de deveres, que 

sublinhassem a sua pertença a estes espaços, sem esquecerem os países de origem. 

        Convém lembrar que a Europa sempre foi um espaço de migrações, não só dentro do 

seu território mas também para o exterior, nomeadamente para as Américas, desde o 
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século XVII, em consequência de conflitos religiosos, políticos e económicos. Contudo, as 

migrações na Europa, na sua mais recente configuração económica e política, datam da 

década de 60 do século XX, onde migrantes do sul e de leste se cruzam com migrantes 

advindos de regiões colonizadas pelos europeus, nos países do centro da Europa, 

nomeadamente na Alemanha, Bélgica, Espanha, França, Holanda e Inglaterra. Na segunda 

metade do século XX, e até aos anos 80/90, as políticas de migração mantiveram, como 

objetivo, o acolhimento e a inclusão a partir de conceitos como a multiculturalidade, 

pluriculturalidade e integração. O ideal do melting pot americano espalhou-se e foi 

assumido pelas políticas e projetos da União Europeia (UE), não só relativamente aos 

migrantes não-europeus como aos europeus. No entanto, a UE teve dificuldade em 

coordenar e unificar as diversas matrizes de acolhimento existentes no continente, tais 

como a alemã, assente na figura do “trabalhador convidado”; a francesa que privilegiou 

historicamente o conceito de “assimilação” e a britânica, promotora de convivências de 

cariz “multicultural” (Wenden, 2005). O projeto europeu também criou mecanismos de 

integração e exclusão, a partir da delimitação de fronteiras na Convenção de Schengen8 

que regulou a liberdade de circulação dentro dos países integrantes desse acordo.9  

         O “olhar” sobre as migrações e o Outro começou a alterar-se, na Europa, com a 

mudança do paradigma económico e político, na década de noventa, nomeadamente a 

partir do colapso da União Soviética, da mercantilização dos media, da progressiva 

desindustrialização e da aceleração do jogo financeiro globalizado. O elevado 

desemprego, o envelhecimento da sociedade, e dificuldades de adaptação a uma 

economia tecnológica e digital, promoveram, por um lado, programas de atração de 

migrantes qualificados e ricos (por exemplo os vistos Gold, o emprego de engenheiros e 

informáticos). Por outro lado, foram implementadas medidas de restrição à imigração 

pouco qualificada e dificuldades crescentes à implementação de programas de apoio a 

imigrantes e seus descendentes (Wenden, 2016). 

           A desregulamentação e mercantilização dos media na Europa, com início na década 

de 80 do século XX, identificou nos migrantes e no Outro, em geral, uma matéria-prima 

                                                 
8Cfr.: 
https://ec.europa.eu/homeaffairs/sites/homeaffairs/files/elibrary/docs/schengen_brochure/schengen_brochure_dr
3111126_pt.pdf  (último acesso: março/18). 
9 O Espaço Schengen, como é designado o conjunto dos territórios dos países signatários, possui um sistema de 
informação único — Sistema de Gestão Integrado das Fronteiras (FRONTEX, efetivado em 2005) e Sistema 
Europeu de Vigilância das Fronteiras (EUROSUR) — que controla e vigia as entradas nesses países de 
nacionais de países terceiros. 
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noticiosa de valor acrescentado, capaz de gerar maiores audiências a partir da ideia de 

“pânico moral” (ex. Cohen, 1972; Hall et al.,1978). O Outro nos media mainstream, 

principalmente na televisão, foi objeto de intensa mediatização, a partir da normalização 

de imagens, discursos e temas, que privilegiaram a criminalidade, a violência e o desvio, e 

onde os estereótipos ocidentais sobre os migrantes e as minorias foram intensamente 

cultivados no quotidiano noticioso (Deltombe, 2005). 

         Com o objetivo de controlar as migrações, a estratégia política adotada, no final da 

década de noventa e início do milénio, foi criar mecanismos de suporte a países “tampão” 

no Norte de África, como a Líbia, a Síria e o Marrocos, de forma a conter as migrações para 

Europa.10 Com a crise económica e financeira de 2007-2008, o Parlamento Europeu 

acentuou contenção da imigração e apoiou o retorno de imigrantes, aos seus países de 

origem, promulgando a Directiva de Retorno.11 A instabilidade gerada no Médio Oriente e 

países do Golfo, após as guerras da década de noventa, o ataque terrorista do 11 de 

Setembro de 2001, bem como os atentados da mesma natureza que se seguiram em solo 

europeu, alteraram radicalmente a perceção pública sobre as migrações, principalmente 

as de origem muçulmana.12 

           Sem esquecer as sequelas pós-coloniais dos países do Norte de África, atribui-se à 

Primavera Árabe, e à queda dos ditadores em países “tampão” do Norte de África, bem 

como à guerra civil na Síria, a aceleração de uma nova fase das migrações.13 Cerca de 2 

milhões de refugiados procuraram chegar à Europa, a partir da travessia do Mediterrâneo, 

                                                 
10 Desta estratégia são exemplos as conferências Europa-África – em Rabat 2006 e Lisboa 2007 - que discutiram 
acordos de regulação dos fluxos migratórios e negociaram programas, com vista a desenvolver as regiões de 
origem dos imigrantes (Medina Ortega, 2007)  
11 Cfr: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/ES/TXT/?uri=LEGISSUM%3Ajl0014 (último acesso: 
março/2018). Esta directiva tinha como objetivo promover “o regresso voluntário de imigrantes ilegais e 
estabelecer normas mínimas no que diz respeito ao período de detenção e à interdição de entrada na UE”. 
12 http://www.pewglobal.org/files/pdf/7-6-06.pdf (último acesso: março/2018). 
13 Relatório de 2015, Organização Internacional das Migrações: o ano de 2015 constituiu um marco assinalável 
no crescimento de deslocamentos forçados, causados por conflitos regionais no norte de África e Ásia. A guerra 
na Síria deslocou nos últimos 6 anos, cerca de 9 milhões de pessoas. Destes refugiados a maioria foi acolhida 
pela Turquia (cerca de 3 milhões), Líbano (1,5 milhões) e Jordânia (1 milhão). Relatório de 2015 da 
Organização Internacional das Migrações observa que: 1) o número de migrantes internacionais – pessoas que 
residem em um país diferente do país de nascimento – não para de crescer, situando-se atualmente em cerca de 
250 milhões; 2) os fluxos de migração Sul-Sul (entre países em desenvolvimento) são superiores aos 
movimentos Sul-Norte (dos países em desenvolvimento para os países desenvolvidos); 3) a Alemanha tornou-se 
o destino de eleição para os imigrantes internacionais a nível mundial, superando os Estados Unidos; 4) Os 
países do Golfo (Emirados Árabes Unidos, Katar e Kwait) são os países com maior percentagem de imigrantes 
estrangeiros; 5) A maioria dos imigrantes vive em cidades e metrópoles, nomeadamente em Sydney, Singapura, 
Londres, Amesterdão, Frankfurt e Paris. 
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onde as tragédias humanas são frequentes e mortíferas, e sobretudo à Alemanha, destino 

de eleição dos migrantes internacionais.  

           A opinião pública, na Europa, sobre a chegada dos refugiados, maioritariamente de 

religião islâmica, não evoluiu de forma favorável, observando-se uma crescente atitude de 

desconfiança, associada ao medo de relações que favoreçam o terrorismo, mas também 

ao receio que a abundância de mão-de-obra venha baratear o trabalho, diminuir os apoios 

sociais aos cidadãos locais, bem como favorecer a perda de identidade nacional. É 

também, crescente a opinião de que a diversidade não torna, necessariamente, os países 

melhores e que a Europa, como um todo, deveria ter outras soluções para proteger os 

refugiados (Pew Research Center, 2016). 14 

            A cobertura, pelos media mainstream, da crise dos refugiados/imigrantes, iniciada 

em 2015, na Europa, não decorreu de forma linear. Num primeiro momento, existiu um 

equilíbrio entre securitização e humanismo, embora sejam lembradas as consequências 

negativas desta chegada em massa de pessoas e sobressaia o desconhecimento dos 

contextos políticos, económicos, sociais e religiosos onde este fenómeno se processou.15 

Num segundo momento, e em consequência das tragédias humanitárias e naufrágios no 

mediterrâneo, os media mainstream abriram espaço às descrições emotivas e olharam de 

forma positiva para as consequências da chegada dos refugiados/emigrantes. Os ataques 

terroristas de novembro de 2015, em Paris, alteraram radicalmente a cobertura noticiosa 

desta temática, cujo foco se deslocou para as implicações geopolíticas negativas e para as 

ameaças identitárias advindas do ingresso de um tão grande número de pessoas de 

origem e religião, islâmica (Georgiou, Zaborowski, 2016)16.  

               

Uma casa comum onde a comunicação é técnica 

 

           O crescente mal-estar europeu face às migrações e à diversidade, de que as 

inúmeras estatísticas dão conta, e os movimentos políticos populistas e nacionalistas, de 

                                                 
14 Cfr: http://www.pewresearch.org/fact-tank/2016/09/16/european-opinions-of-the-refugee-crisis-in-5-charts/ 
(último acesso: março/2018). 

15 Cfr: http://www.tvi24.iol.pt/internacional/petra-laszlo/jornalista-da-pontapes-a-refugiados-que-tentam 
entrar-na-hungria (último acesso: março/2018). 
16 Cfr.: https://rm.coe.int/media-coverage-of-the-refugee-crisis-2017-web/168071222d (último acesso: 
março/2018). 
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esquerda e de direita refletem17, vêm do início da década de noventa, do século passado. 

O cosmopolitismo das grandes cidades europeias, em consonância com a crescente 

globalização ocasionada pelos transportes, mobilidades, tecnologias e cultura de massa, 

ao contrário de criar coesão social, proporcionou a eclosão de comunidades, virtuais ou 

físicas, enclausuradas e ensimesmadas, vivendo quotidianos ilhados no mar da 

globalização. Por outro lado, o reconhecimento de autonomia às minorias e às 

comunidades migrantes, permitindo que vivessem segundo valores e comportamentos 

estranhos às sociedades onde se inseriram, orientou as relações entre comunidades 

imigrantes e destas com as sociedades europeias dominantes para as comunicações 

técnicas. Quer isto dizer que o contacto entre pessoas de diferentes comunidades 

“guetizou-se”, isto é as diferentes comunidades fecharam-se – por diversas razões – em 

espaços de exclusão e diminuíram drasticamente as relações interpessoais entre pessoas 

de comunidades diversas. A comunicação entre os diferentes grupos/comunidades, e 

entre estes e o Estado, passou a assentar em instituições/dispositivos funcionais, como a 

escola, a polícia, centros de emprego e centros de saúde. Simultaneamente, o 

estreitamento do espaço público, e a supremacia da intimidade, nas sociedades 

ocidentais, bloqueou as inter-relações entre indivíduos e grupos sociais, promovendo a 

transferência da comunicação para os dispositivos técnicos e digitais. A partilha de 

espaços e espectativas orientou-se para o consumo material e simbólico. Neste contexto, 

as relações sociais e a individualidade tendem a ser imaginadas - a partir dos meios e das 

tecnologias - e não vivenciadas, fazendo com que cada comunidade, dada a sua 

experiência ensimesmada e única, se veja como “verdadeira” e “pura” (Sennett, 1993;  

Touraine, 1997). 

Os media e as novas tecnologias de informação e comunicação, tornaram-se o elo, 

por excelência, entre estas comunidades e a sociedade onde se inserem. Ao mesmo 

tempo, os seus conteúdos polarizados em estereótipos, e cada vez mais direcionados, 

alimentaram preconceitos culturais e cultivaram identidades de resistência, que 

desembocaram em exclusões, autoexclusões, exílios e auto-exilíos de comunidades e 

                                                 
17 A Alemanha reportou o maior número total de imigrantes (1 543,8 mil) em 2015, seguido pelo Reino Unido 
(631,5 mil), França (363,9 mil), Espanha (342,1 mil) e Itália (280,1 mil). Em 2015, na Bulgária, Irlanda, Grécia, 
Espanha, Croácia, Chipre, Polónia, Portugal, Roménia, Letónia e Lituânia, o número de emigrantes superou em 
número o número de imigrantes. A população com maior percentual de pessoas nascidas no estrangeiro é o 
Luxemburgo (45,9%), seguido por Suíça (29,6%), Suécia (18,5%), Áustria (17,4%), Estônia (15,8%), Alemanha 
(14,5%) e Reino Unido (13,4%) (http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-
explained/index.php/Migration_and_migrant_population_statistics) (último acesso: março/2018). 
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indivíduos (Chouliaraki, Stolic, 2017). As emoções experienciadas e mediatizadas 

acumularam-se, de forma efémera, sem proporcionarem uma comunicação efetiva entre 

comunidades diferenciadas e a sociedade dominante. Apesar de os indivíduos poderem  

viver várias vidas em vários lugares e experimentar lugares culturalmente diversos, num 

único lugar, muitos acalentaram ou recriaram as suas “identidades primordiais”, por 

rejeição ou oposição à integração nos locais em que escolheram viver. Os media, as 

tecnologias móveis e os dispositivos digitais promoveram e consolidaram estes percursos, 

que se acentuaram nas periferias dos grandes centros urbanos, reforçados pelas crises do 

capitalismo neoliberal e a crítica à sociedade ocidental dominante.  

  Convém recordar que a ideia de inclusão, no ocidente, esteve associada, 

simultaneamente, à integração compulsória de povos dominados (conquistados, 

colonizados ou escravizados) à nação vencedora, e à vontade/capacidade dessa nação de 

integrar esses povos. Neste processo histórico, destacaram-se duas perspectivas de 

integração que influenciam, até hoje, as políticas de inclusão mundiais: a assimilação e a 

segregação (entendida como desenvolvimento em paralelo).  

            As migrações pós-coloniais, e os conflitos internacionais do século XX, aumentaram 

a atenção dos estados e das instanciais internacionais às políticas de inclusão de 

migrantes, as quais privilegiaram o desenvolvimento de instrumentos de  

partilha de cidadania e de usufruto de oportunidades aos recém-chegados. Nesta linha, 

situaram-se os programas desenhados nos anos cinquenta do século XX, pelas instituições 

internacionais (ONU, UNESCO, o Banco Mundial, a União Europeia) que visaram 

estabelecer uma plataforma mínima de direitos e valores universais como a Carta das 

Nações Unidas (1945); a Carta da Organização das Nações para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (1945); a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e a Convenção 

Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Social (1965). 

Outras instituições internacionais, criadas também com o objetivo de apoiar o 

desenvolvimento e a inclusão, como o Banco Mundial (1967) ou o Fundo  

Monetário Internacional (FMI), acabaram por sucumbir perante interesses económicos e 

financeiros globais organizados.  

             Em que medida a diversidade social exige inclusão? Numa perspectiva pós-colonial, 

a inclusão comporta sempre uma perspectiva de dominação, na medida em que, à 

partida, envolve a definição de um padrão de normalidade que regula aquilo que é 
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possível aceitar. Esta orientação teórica centra-se na crítica ao domínio ocidental e à 

prevalência de um sistema-mundo, capitalista, patriarcal e colonial, homogeneizador de 

estilos de vida e aniquilador de organizações de sociedades fundadas em diferentes 

paradigmas (Grosfoguel, 2008). Outras críticas, provenientes da academia e da sociedade 

ocidentalizada, vão, igualmente, no sentido de discutir a pertinência da inclusão e 

reivindicar a exclusão como resiliência a padrões sociais do sistema-mundo capitalista 

dominante (Moller, Espanha, 2002).  

          A dissociação, crescente, do mundo material e simbólico, da economia e da cultura, 

tende a dificultar coesão entre comunidades no interior dos países. Apenas, e graças à 

democracia processual, comunidades coabitam respeitando códigos e legislação 

estabelecidos, que incluem a tolerância institucionalizada e o respeito pelas liberdades 

pessoais e coletivas: um frágil equilíbrio que os atentados terroristas no ocidente põem 

em causa de forma crescente e quotidiana (Touraine,1997).  

         Recordamos, mais uma vez, que a ideia de tolerância surgiu nas sociedades 

ocidentais, como uma atitude individual, uma aquisição comportamental que está 

associada aos Direitos Humanos, ao iluminismo e ao racionalismo do século XVIII. A 

expansão do conceito está associada à colonização e à globalização ocidental, à difusão 

do ideário democrático, ao princípio da liberdade política e da democracia pluralista em 

oposição a todas as formas totalitárias e autoritárias (Bobbio, 2004). A crise da “civilização 

ocidental”, e o questionamento da dominação ocidental, fizeram emergir formas de 

populismo, nacionalismo, fundamentalismo religioso e de xenofobia que ameaçam a 

concepção de “tolerância à ocidental” enquanto comportamento e valor. As ameaças 

advêm da rejeição do sistema-mundo ocidental, da economia globalizada, que 

paulatinamente atirou para o “lixo” milhões de pessoas tornadas trabalhadores inúteis; da 

ideologia neoliberal que dissolve as sociedades reais em mercados e redes globalizadas, 

mas também de comunidades aterrorizadas pelas bruscas mudanças culturais que 

procuram, na pureza das suas origens, o reconhecimento da pessoa humana.  

        Por não ser um conceito linear, a tolerância é acusada, por grande número de países 

não-ocidentais, de comportar e impor comportamentos e valores que são estranhos às 

culturas, assumindo perspectivas de dominação política, económica e cultural. Neste 

cenário, onde o relativismo cultural é uma ameaça constante, afirma-se não ser tolerável 

tudo que negue a liberdade e a humanidade da pessoa humana e possa sancionar crimes 
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e violações de direitos humanos (Barroco, 2014). Por outro lado, não se deve ignorar que a 

noção dos direitos do homem, e a das liberdades fundamentais, fazem parte dos valores 

universais do século XXI e não podem ser considerados valores estranhos impostos por 

uma sociedade dominante (Chelikani, 1999). No entanto, a aceitabilidade destas noções 

terá que contemplar outras culturas e noções jurídicas; uma outra comunicação face a 

face, e interpessoal, e uma outra forma de aceder, utilizar e gerir os dispositivos digitais.  

            Estamos por isso face a um “caderno de encargos” que nos desafia enquanto 

sociedade e humanidade. Da capacidade de alterarmos a comunicação técnica, tornando-

a mais interpessoal, e mais centrada na pessoa humana, depende uma sociedade com 

mais qualidade, justiça e sustentabilidade. Neste sentido, torna-se importante promover 

uma outra pedagogia face aos media e à formação cultural do cidadão global, insistir nas 

múltiplas literacias que promovam um pensamento crítico e competências que vão do 

uso dos dispositivos, à criatividade, resolução de problemas, avaliação de riscos e gestão 

das emoções. Teremos, também, de estar atentos à geração Millennials, aquela que 

envolve os nascidos entre 1980 e 2000, que parece terem incorporado alguns valores e 

comportamentos “revolucionários”, face aos seus pais e avós, tais como o bem-estar 

individual e familiar, estilos de vida partilhados e não consumistas, pondo por isso em 

causa os fundamentos do capitalismo baseado no consumo.    

             Não há mais tempo e espaço, nas nossas sociedades, para uma comunicação 

centrada, exclusivamente, em objetivos institucionais e técnicos. Enquanto cidadãos, 

pesquisadores e docentes temos que reinventar a comunicação colocando no centro a 

pessoa humana e o seu ecossistema. O “caderno de encargos” é extenso e são múltiplas as 

literacias a adquirir, para enfrentar os desafios colocados pelas tecnologias centradas na 

comunicação técnica. Para reverter e recentrar a comunicação na pessoa humana, na 

comunicação interpessoal e na sustentabilidade do mundo que partilhamos, somos todos 

convocados a colocar em causa o nosso quotidiano, a nossa participação e atuação cívica, 

mas também rever interpretações do mundo, teorias, conceitos e métodos de pesquisa e 

docência. O objetivo que enunciamos envolve o desenvolvimento de competências até ao 

momento dispersas e que agrupamos em “hard skills/competências duras” e “soft 

skills/competências brandas”. Por “competências duras” entendemos aquelas que estão 

vinculadas à utilização do raciocínio abstrato, ao cálculo matemático e estatístico, ao 

conhecimento técnico, à resolução de problemas e às capacidades de liderança vertical. 
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As “competências brandas” privilegiam o raciocínio emocional, a comunicação 

intrapessoal e interpessoal, a valorização da criatividade e da imaginação, a resolução de 

problemas a partir da comunicação humana e da liderança horizontal. Neste sentido, há a 

necessidade de reinventarmos o quotidiano e abdicarmos, para sobrevivermos, de muitos 

dos “hábitos” e “confortos” que fazem parte das nossas rotinas físicas ou intelectuais, o 

que se traduz no reforço da responsabilidade social e individual, em práticas de cidadania 

ativa, na opção por uma economia partilhada com vista a promover a sustentabilidade e 

criar a ideia de que “Less is More/Menos é Mais”. Ao mesmo tempo, deveremos 

reaprender noções de espaço e tempo, reequacionar o consumo e o desperdício, ter como 

princípio a sustentabilidade ambiental, utilizar as ferramentas humanas que nos são dadas 

pelos sentidos, refletir sobre o sucesso, o bem-estar e as metas que elegemos como 

objetivos de vida. Um grande esforço deverá ser alocado na área das múltiplas literacias, 

com ênfase nas mediáticas e digitais direcionadas para as crianças, jovens e mulheres. A 

finalidade deste processo deverá apontar para uma educação crítica, que tenha em conta 

o consumo e o uso das tecnologias de informação e comunicação responsável. 

Compreendemos que este processo deverá proceder da utilização dos dispositivos 

digitais e das redes sociais, a partir da mobilização do “capital social” individual e coletivo, 

bem como das dimensões cognitivas e socioemocionais da sociedade. 

          No campo das Ciências Sociais e Humanas e particularmente em Comunicação é 

imperativo contrariar a padronização, a industrialização e a mercantilização do 

conhecimento técnico e científico, bem como as metodologias e processos de fazer e 

avaliar a ciência. A aposta é centrar a pesquisa e a ação na Pessoa Humana,18 elegendo 

conteúdos estratégicos para as Ciências da Comunicação que valorizem o conhecimento 

das Instituições, Valores, Crenças e Comportamentos, com base na mobilização da Teoria 

Crítica Social. Na nossa perspectiva, é estratégica, também, associar os Estudos da 

Comunicação e da Informação numa área de âmbito generalista como Estudos Sociais da 

Ciência e da Tecnologia, objetivando promover e universalizar literacias mediáticas e 

digitais, que passem pela capacitação dos profissionais e utilizadores no sentido de 

identificar os grupos media mainstream, analisar produtos, programar e ler algoritmos. 

Neste sentido, propõe-se o ensino laboratorial em Ciências da Comunicação, a partir de 

estudos de caso e da resolução de problemas, onde a contextualização e os cenários 
                                                 
18 Esta expressão não é ocasional, pois utilizando-a procuramos independência face às teorias do sujeito, do ator, 
do indivíduo e outras. 
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possam ser desenhados, cotejados e avaliados na sua complexidade técnica, política, 

económica e social. Fazer teoria, a partir de estudos empíricos, implica, por sua vez, o 

acesso a bases bibliográficas e de dados, nacionais e internacionais, assim como uma 

adequada gestão de informação que mobilize uma capacidade teórica crítica apurada e 

objetiva.  

            Posto isto, propomos que a estratégia em Ciências da Comunicação deva orientar-

se para a pesquisa-ação, privilegiando os estudos de caso interdisciplinares e mantendo 

como finalidade o marco comparativo – local, nacional ou internacional – com vista à 

resolução de problemas humanos e à sustentabilidade do planeta.  

         Este “caderno de encargos”, embora envolvendo o “dever-ser” da “utopia”, exige, 

paralelamente, que os parâmetros de aferição mantenham a qualidade, fiabilidade e rigor 

teórico e conceitual sem, contudo, visar o produtivismo acéfalo e as exigências da 

comunicação técnica neoliberal capitalista, pautada pela competição sem escrúpulos e o 

sucesso individual a todo o custo. Pelo contrário, trata-se de uma proposta que privilegia a 

Comunicação e que pretende recapturar os media e as tecnologias digitais para recolocá-

las ao serviço das sociedades e da pessoa humana, valorizando o trabalho colaborativo, 

cooperativo e criativo centrado no interesse de uma sociedade sustentável e na equidade 

entre cidadãos (Quijano, 2005; Santos, Menezes, 2010; Grosfoguel, 2013).  
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MEDIA Y POPULISMOS: LA COMUNICACIÓN Y LA 
CULTURA COMO ANTÍDOTO1 

Enrique Bustamante2 

 
 

Se nos propone en esta sesión desarrollar el tema de medios y populismo, un 

campo que estaría a caballo entre la teoría política y el estudio de la comunicación, una 

temática evolutiva, siempre ambigua y sometida a intereses políticos cambiantes, 

internacionales y nacionales, pero que se ha hecho mucho más compleja en tiempos de 

crisis política y económica, y de transformaciones profundas paralelas de la comunicación 

social. 

Abordaré sucintamente el primer término de la ecuación, esa etiqueta de populismo que 

en la política real suele convertirse en un arma arrojadiza entre la derecha y la izquierda, 

entre las corrientes neocom y las socialdemócratas, entre los nacionalismos de signo 

contrario, entre quienes defienden el anquilosamiento de una democracia meramente 

representativa y quienes  promueven fórmulas sistemáticas de democracia directa no 

siempre compatibles con el tempo y la racionalidad del debate en la esfera pública. 

Me limitaré a señalar que en la teoría política el concepto de populismo ha sido 

interpretado ya de formas muy diversas e incluso contradictorias, en función de los 

estudios de caso que centraban el análisis, de los contextos históricos nacionales e 

internacionales y, naturalmente también, de las tomas de posición ideológicas de los 

investigadores, irremisiblemente contaminados como ocurre en todas las ciencias 

sociales, por sus opciones ante la realidad social. 

Así, podríamos rememorar, como se ha hecho en algunos balances (Paula Biglieri, 

Flavia Freidenberg), que el populismo ha sido interpretado como un estadio en el 

desarrollo económico nacional (por ejemplo en la promoción de la sustitución de 

importaciones) o como un obstáculo a la modernidad, como  una “anomalía democrática” 

(Gino Germani) o como un elemento consustancial a la democracia, en menores o 

mayores dosis; como un estilo de liderazgo paternalista o como un “discurso político de 

                                                 
1  Síntesis de la intervención realizada en el Painel Temático 1 – Mídia e Populismos,  XV Congresso 
IBERCOM,  Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, em 17 de  
noviembre de 2017. 
2 Catedrático de Comunicación en la Universidad Complutense de Madrid. Presidente de la Asociación 
Española de Investigación en Comunicación (AE-IC). 
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confrontación”, como un resorte de resistencia numantina en pro de privilegios del 

pasado o como el estallido de nuevos sectores sociales marginados del poder. Como 

señaló Néstor García Canclini, es  en todo caso y siempre un acto de “usar la cultura para 

edificar el poder”. 

En su formulación más simple y propagandística, el populismo como promesa de 

remedios simples a problemas sociales complejos, habría que señalar que no es posible 

concebir mayor populismo que el practicado por la Unión Europea durante los años 

inmediatamente posteriores a las crisis económica con sus consignas de lucha unilateral 

contra el déficit público y la consiguiente austeridad a ultranza, especialmente en el 

recorte brutal de condiciones laborales y del estado de bienestar, política expandida en 

años recientes a muchos países de América Latina. 

 

El populismo mediático: 

Pero si esta carcasa oculta más que esclarece con frecuencia el análisis político 

profundo, otro tanto ocurre con su traslación al terreno de la comunicación social. De esta 

forma podríamos considerar radicalmente populista la argumentación ideológica 

dominante que sostiene que la libre competencia en el mercado de las ideas a través de 

los grupos empresariales, generalmente estructurados en grandes unidades 

concentradas, e incluso organizados en “campeones nacionales” de creciente potencia 

nacional o global, es la mejor vía para  la libre expresión de las ideas y el derecho a la 

comunicación democrática. Razonamiento perfectamente compatible muchas veces con 

la intromisión sistemática de partidos y gobiernos en los medios públicos 

(gubernamentalización, manipulación) y privados (licencias de radiotelevisión, ayudas, 

publicidad oficial, favoritismos regulatorios, omisiones ante concentraciones abusivas). 

En el extremo contrario, gobiernos y movimientos apellidados como populistas en 

los medios privados dominantes, como los que reinaron durante dos décadas en buena 

parte de Latinoamérica, por su discurso contra el mercado mediático, han mostrado en 

muchas ocasiones que sus propuestas de ruptura aparente con el orden comunicacional 

clásico no sólo no han desbaratado el sistema mediático mercantil tradicional (cambiando 

meramente las orientaciones clientelares de sus privilegios) sino que también han 

mantenido el carácter  subordinado y manipulador de los medios públicos o comunitarios. 

Orientaciones que a pesar de no transformar en profundidad y establemente las 
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características del sistema de medios, pero que en ocasiones contribuían a democratizarlo 

temporalmente, como algunos cambios constitucionales y algunas leyes de medios en 

Bolivia, Ecuador o Argentina de la primera década de este siglo (Silvio Waisbord, Bernardo 

Sorj). 

El asunto se vuelve aun más confuso si consideramos procesos político-mediáticos 

recientes, como las campañas feroces de gobiernos capitalistas autoritarios contra los 

medios comerciales, como las de Donald Trump en los Estados Unidos o de Vladimir 

Puttin en Rusia, o las derivas autoritarias contra la libertad general de prensa en países 

como algunos europeos reconvertidos del socialismo real (Hungría, Polonia). En sentido 

más laxo, pero no menos peligroso tendencialmente, la razón de estado de la seguridad 

nacional frente al terrorismo viene siendo utilizada descaradamente en muchos países 

occidentales de tradicional libertad de prensa como argumento ciego para recortes 

sucesivos de los derechos ciudadanos, como es el caso de la llamada “ley mordaza” en 

España.  

En paralelo, la crisis ha servido como pretexto general para el cuestionamiento y el 

abaratamiento de las políticas culturales sociales, para la defensa del acceso a una cultura 

de calidad, y para debilitar fuertemente o eliminar a veces su corolario internacional, la 

cooperación cultural exterior en beneficio de las culturas menos potentes. 

Pero la transición a la Era Digital ha venido a exigir nuevos análisis capaces de 

examinar y cuestionar los procesos de mutación en curso –culturales, comunicativos, 

políticos, simbólicos en suma- (Andreu Casero, Antoni Gutiérrez-Rubí, John Keane, Ramón 

A. Feenstra), más allá de las mitologías que se repiten y renuevan con cada innovación 

tecnológica, y obligan a reformular las políticas públicas nacionales y de cooperación, las 

herramientas y plataformas de apoyo y estímulo a la diversidad, así como los desarrollos e 

instrumentos que deben aplicarla. Porque la reintermediación experimentada por la 

cultura en nuevos agentes globales de enorme poder, nuevos actores de fuerte 

integración vertical, desde la producción a la distribución y la venta, ayudados por el big 

data y las economías de red,  alternativos aparentemente contra las majors clásicas pero 

cada vez más aliados necesariamente con ellas (“HollyWeb”); y que, a la contra de los 

discursos predicadores sobre la “larga cola”, renuevan y refuerzan las estrategias de 

superventas y la transnacionalización de sus contenidos simbólicos, captando en último 

caso talentos periféricos para mejor desterritorializar sus raíces culturales.  
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Con la agravante de que esos agentes siguen todavía amparados por la inercia del 

discurso utópico sobre la participación “social” (redes “sociales”, televisión “social”…), y su 

carácter “emergente”, gozando de privilegios legales y reglamentarios inusitados frente a 

la cultura tradicional. Mientras que acentúan o propician en no pocos casos los ataques a 

la privacidad, a la transparencia y veracidad de las informaciones y los intercambios 

simbólicos, y buscan la mercantilización completa del espacio público. Y cuando su uso 

abusivo del big data, considerado como la panacea del mercado, en lugar de favorecer la 

respuesta a la riqueza de gustos diversos, tiende a reforzar la dominación absoluta clónica 

de los productos comunicativos de éxito masivo. 

Pero en positivo, en Europa y en Latinoamérica e incluso en los USA, hay que 

destacar que se está revitalizando el interés, las investigaciones y las reivindicaciones 

frente a la abusiva concentración mediática construida, que hipoteca y pervierte toda 

concepción democrática del espacio público; y en muchos de esos países se está 

poniendo de nuevo en la agenda ciudadana la cuestión de los medios de servicio público 

y del Tercer Sector, su reforzamiento, su regeneración democrática y participativa. 

Reivindicaciones que cada vez aparecen más como nucleo central y estratégico de la 

revisión profunda en curso de una democracia representativa protocolaria y formalista, 

permeada por los lobbies y las élites, fabricante masiva de crecientes desigualdades 

sociales e internacionales y procuradora de la pasividad social que exige ese modelo de 

crecimiento. 

 

La bandera de la diversidad simbólica: 

Diez años después de la entrada  en vigor de la Convención por la promoción de la 

diversidad de las expresiones culturales (UNESCO, 2005, vigencia en 2007), es necesario 

rememorar las huellas jurídicas (institucionales, culturales) de esta larga trayectoria que se 

enfrenta a la concepción meramente económica y comercial de los flujos simbólicos en 

nuestra sociedad. 

En primer lugar,  hay que recordar que esa contienda comienza formalmente con 

los países no alineados del entonces llamado “tercer mundo”, especialmente de los países 

latinoamericanos en los años sesenta y setenta, y culmina en 1980 con la publicación del 

Informe MacBride por la UNESCO, una obra cumbre del pensamiento humanista sobre la 

comunicación y la cultura que constituirá el canto de cisne de esas corrientes, tras la 
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retirada de los USA, Reino Unido y Nueva Zelanda de la UNESCO, y la ofensiva de los 

grandes grupos multimedia en el “congreso” de Talloires. 

Tras una travesía del desierto de más de veinte años, la Convención sobre la 

protección y la promoción de Diversidad de las Expresiones Culturales, aprobada el 20 de 

Octubre de 2005 en la conferencia de la UNESCO en París, retomó el testigo histórico de 

esta batalla, proclamando la “necesidad de incorporar la cultura como elemento 

estratégico a las políticas de desarrollo nacional e internacional”.  

Además de legitimar para ello la aplicación de políticas culturales nacionales y de 

cooperación internacional, y la exigencia de pluralismo en los medios de comunicación, 

especialmente la promoción de los medios de servicio público, la Convención resaltará la 

obligación de las “partes” firmantes de crear un entorno que incite a: “crear, producir, 

distribuir y difundir sus propias expresiones culturales, y tener acceso a ellas, prestando la 

debida atención a las circunstancias y necesidades específicas de las mujeres y de distintos 

grupos sociales, comprendidas las personas pertenecientes a minorías y los pueblos 

autóctonos” (artículo 7). 

El Informe de la UNESCO  de 2015 resulta relevante en este repaso, tanto como 

balance de lo conseguido como de enunciación de un nuevo programa internacional más 

avanzado en términos de diversidad cultural. Sus cuatro objetivos resumen así los retos 

centrales de la lucha actual: Lograr un sistema sostenible de gobernanza cultural; 

conseguir un flujo equilibrado de bienes y servicios culturales; integrar la cultura en 

marcos de desarrollo sostenible; y promover los derechos humanos y las libertades 

fundamentales. 

Junto a las variables tradicionales contempladas por la UNESCO, de lenguas, 

regiones y países,  etnias y religiones, resulta trascendental el señalamiento de la igualdad 

(de género, entre clases sociales, entre minorías) en cada sociedad como factor 

fundamental de la diversidad cultural; así como la reafirmación de que, para perseguir 

todos estos objetivos, es esencial contemplar la situación de los medios de comunicación, 

con su eje en los medios de servicio público y comunitarios pero también en la diversidad 

del sistema mediático en su conjunto.   

Porque como señaló hace años Armand Mattelart, “no puede haber diversidad 

cultural sin diversidad mediática. No puede haber diversidad cultural sin políticas de 
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comunicación”.  diversidad comunicativa no es posible la diversidad cultural. O, dicho en 

palabras de Jesús Martín Barbero, “la comunicación es constitutiva de la vida cultural”. 

 
 

La Cultura y la Comunicación como cuarto pilar del desarrollo sostenible: 

En la Convención para la promoción de la diversidad de 2005 la UNESCO aseguraba 

que la cultura “nutre las capacidades y valores humanos y constituye, por lo tanto, uno de 

los principales motores del desarrollo sostenible de las comunidades, los pueblos, las 

naciones”. A partir de aquí se suceden las proclamas: En 2005 la ONU llama a la diversidad 

cultural “para promover la paz, el desarrollo y los derechos humanos”; en Septiembre de 

2010, adopta la resolución “Cumplir la promesa: Unidos para lograr los OMD (Objetivos del 

desarrollo del milenio” y subraya el papel de la cultura para el desarrollo sostenible; 

finalmente, en una enumeración no exhaustiva, en su Congreso Internacional de 2013 en 

Hangzhou, proclamaba a la cultura como “la llave para un desarrollo sostenible”, 

exigiendo su ubicación como “clave” de las políticas públicas.  

También, en términos de conciencia regional y local, la Agenda 21 de la Cultura, en 

su declaración de 2004 (más de 550 ciudades) reafirmaba este principio esencial, y en el 

congreso de México de Noviembre de 2010 y en la cumbre de Bilbao de Marzo de 2015 

del CGLU (Congreso Mundial de Ciudades y Gobiernos) se volverá a reiterar el papel clave 

de la cultura en las ciudades sostenibles.  

Probablemente como consecuencia de los debates despertados en este terreno 

por los Objetivos del Milenio del 2000, la Agenda 2030 (2015) para el desarrollo sostenible 

incluía a la cultura, junto a las tres dimensiones fundamentales, la económica, la social y la 

ambiental, en muchos de sus objetivos esenciales, aunque indirectamente, de forma que 

el manifiesto de ocho redes que en representación de la “comunidad mundial de la 

cultura” reprochaban a la ONU no adoptar “el potencial completo de la cultura” en el 

desarrollo. Pero, como ha subrayado la Directora General de la UNESCO, Irina Bokowa, 

sigue siendo una gran novedad el acento puesto por la ONU en su Agenda 2030 para el 

desarrollo integral de los pueblos, cuando por vez primera “reconoce que la cultura y la 

diversidad cultural desempeñan una función primordial a la hora de afrontar el desarrollo 

sostenible”.  
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En paralelo, una prolongada tradición académica, especialmente anglosajona, ha 

argumentado y reclamado este reconocimiento de la cultura  como “cuarto pilar del 

desarrollo” sostenible (David Throsby; Jhon Hawkes).  

Por su parte, la UNESCO, reivindicando de nuevo su papel global, a finales de 2017, 

en su nuevo Informe Mundial sobre la Cultura para el Desarrollo urbano sostenible, 

reafirmaba que la cultura hace que las ciudades sean atractivas, creativas y sostenibles” y, 

en consecuencia, es  “clave del desarrollo urbano”. 

También desde hace años, una corriente internacional importante de la 

investigación y el debate sobre la comunicación social ha venido reclamando el papel de 

la comunicación social para el cambio y la transformación social, indisolublemente ligado 

a la función de la cultura (Víctor Mari Saéz; Benjamin Ferron; Erica Guevara…). Una 

reivindicación que no puede separarse de la paralela sobre el papel de la cultura y que 

pierde muchas veces fuerza al no integrarse estrechamente en la exigencia conjunta e 

inseparable de la Cultura y la Comunicación como pilar esencial del desarrollo, no sólo 

económico sino también político democrático, porque sin la participación activa de la 

sociedad civil no es posible un desarrollo integral ni la conjunción armónica entre los 

restantes pilares citados. 

 
Algunas conclusiones y propuestas: 

No parece ciertamente casualidad que el ascenso de los peores populismos contra 

la calidad de la democracia y el desarrollo integral de las sociedades se haya producido 

cuando el sistema mediático y cultural se degradaba profundamente en muchos países, 

con agigantamiento de las desigualdades  socioeconómicas y culturales, y cuando decaían 

las políticas culturales y comunicativas que paliaban esos desequilibrios, apoyando la 

diversidad y el acceso universal a los bienes simbólicos. En definitiva, el único antídoto 

contra el populismo mediático, y el político que lo ampara, es la bandera de la cultura y la 

comunicación democráticas. Y, en ese sentido, la única solución pasa  por recuperar los 

viejos principios de pluralismo y de diversidad simbólica (en la creación-difusión y en el 

acceso), de participación y debate público democrático.  

El sistema mediático contemporáneo y el espacio de los bienes simbólicos que lo 

comprende (cultura), se han hecho ciertamente mucho más complejos y sutiles en sus 

procesos de funcionamiento que el limitado espacio mediático del pasado, pero ello no ha 

eliminado ni debilitado sino reforzado la necesidad de defender y actualizar las exigencias 
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clásicas que fundamentaban el derecho a la comunicación pública y la diversidad cultural: 

 
• La inevitable consideración conjunta de esa realidad social como un sistema, 

compuesto de múltiples elementos en interacción obligada exige equilibrios 

conjuntos que abarcan a las mediaciones públicas y privadas, a los medios 

tradicionales en trance de digitalización y a los nuevos medios digitales. 

 
• La necesidad de un polo público potente de medios, capaz de garantizar la 

producción y el acceso a una cultura y una comunicación de calidad para todos los 

ciudadanos supone la consecución de medios estatales de servicio público de peso 

social a todos los niveles territoriales y de medios comunitarios del tercer sector, 

todos ellos con independencia editorial rigurosa, participativos, innovadores, con 

financiación suficiente para cumplir sus misiones. En la era digital, ese servicio 

público tiene obligatoriamente que proyectarse hacia un servicio multimedia y 

multiplataforma, capaz de combinar las demandas mayoritarias con las de las 

minorías y de los ciudadanos individuales. 

 
• Un servicio público comunicativo así concebido debe ser el pivote esencial de ese 

“Internet de servicio público” que algunos autores como Cristian Fuchs han 

reclamado frente al predominio aplastante de la lógica del capital en las redes 

“sociales” hegemónicas en la actualidad a escala global. 

  

• Para garantizar ese conjunto armónico es necesario mantener y adecuar las 

regulaciones nacionales e internacionales que protegían al pluralismo en la 

creación y el acceso a la cultura y la información, empezando por la legislación 

antitrust exante frente a los oligopolios crecientes en la cultura y la comunicación, 

analógica y digital; también para proteger a los creadores y las PYMES, a la 

producción independiente, a los creadores innovadores y minoritarios, a la 

creatividad de las minorías sociales. 

 

• El complemento vital de este tejido comunicativo es la creación, o restauración en 

parte, de políticas culturales ambiciosas, sostenidas y sostenibles, articuladas con 

las políticas de comunicación, con el foco puesto en la diversidad de creación y 
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sobre todo  en el acceso universal de los ciudadanos a los bienes simbólicos. 

 
• Pero si la diversidad solo puede ser intercultural y global, la cooperación al 

desarrollo cultural y comunicativo entre países, entre sociedades, entre regiones, 

es una condición sine qua non y no una simple reacción humanitaria, porque sólo 

puede lograrse mediante el diálogo igualitario entre todas las culturas. 
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A IRRADIAÇÃO DO POPULISMO 1 
 

Muniz Sodré de Araújo Cabral 2 
 
 

D. João VI encomendou ao pintor Jean-Baptiste Debret o retrato de sua aclamação, 

em 1818, como monarca do Reino Unido de Portugal. Brasil e  Algarves. É tida como a 

primeira imagem mentirosa da História do Brasil: o monarca aparece cercado de povo, 

que na realidade esteve ausente da cerimônia.  Essa  ficção constitui, de certo modo, um 

“populismo”: não havia “povo” sob a monarquia lusa no Brasil, mas ele podia ser 

retoricamente simulado. Uma simulação não esconde o real, como uma dissimulação, mas 

produz mentirosamente uma realidade. Nessa mentira, o sujeito do populismo “ama” 

abstratamente o povo (por uma espécie de derramamento afetivo) e dele se coloca, 

também abstratamente, como uma espécie de parente. Do coração do populismo –– de 

todo populismo ––  parte um apelo  perverso à familiaridade. 

Entretanto, nós nos dispomos a falar aqui, hoje, de outro tipo de mentira ou talvez 

(se for excessiva essa palavra) de um tipo de ficção que sempre produziu fortes efeitos 

políticos. Referimo-nos à ficção do “povo”, entronizada na imagem por Debret. O fictício, 

senão o factício está em que essa suposta unidade política de um conjunto demográfico, o 

povo, apresenta um problema conceitual.  De fato, a ideia de “povo”, indispensável ao 

conceito de regime republicano, não tem a transparência que se pretende à primeira vista.   

Para começar, aceitemos que povo se defina como uma forma coletiva de 

subjetivação. Mas o conceito clássico de povo é um produto da filosofia moral do 

Iluminismo. Associar povo a “nação” foi uma estratégia de desenvolvimento e 

consolidação do poder de Estado contemporâneo. Nessa dupla, como acentua  Mairet, “é 

o povo que é dominante, a tal ponto que não se poderia, hoje como ontem, alimentar 

uma ambição política para si mesmo ou para todos, se não se tem como uma evidência 

que o povo é soberano. Esse povo aparece, com efeito, como o referente obrigatório, a 

fonte e a norma de toda política desde que ressoaram na Europa e no mundo os ´ideais´, 

como se diz, da gloriosa Revolução francesa (...)  O povo não é, pois, uma população, é um 

                                                 
1 Palestrante do Painel 1 – Media e Populismos, XV Congresso IBERCOM, Faculdade de Ciências Humanas da 
Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, em 17 de novembro de 2017. 
2 Professor Emérito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Membro do Conselho Deliberativo (CD) do 
CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), órgão ligado ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação para incentivo à pesquisa no Brasil. 
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princípio, e a ideologia do povo é o conjunto sistemático das  significações de todas as 

espécies deduzidas desse princípio”.3  

Na Grécia clássica, demos era como se chamava cada uma das diferentes tribos 

constitutivas de Atenas. Reunidas, fizeram valer o poder das diferenças: demos/kratos, 

democracia. Nessa constelação, demos e ethnos (a subjetivação mítica e clânica) 

coincidem.  Na modernidade ocidental, entretanto, ocorre uma separação: povo é gente 

concebida como demos (e não como ethnos) –– é o princípio político que transforma a 

população (gente amontoada ou agregada) em sujeito de uma soberania, de um 

determinado poder frente ao Estado. Daí a importância política dessa noção, por favorecer 

a identidade hegemônica tutelada pelo Estado.  O poder do Estado liberal consegue 

perpetuar-se graças ao mito de potência que se constitui ao redor do povo, visto como 

uma essência de liberdade garantida por leis e direitos. 

Do ponto de vista político-antropológico, a prevalência do demos sobre o ethnos 

pertence ao âmbito do conceito de humanidade, que é exclusivamente ocidental. 

Humanidade é uma ideia renascentista, consentânea ao momento decisivo da história 

moderna chamado por Fernand Braudel de “longo século XVI”, quando se intensifica a 

ação dominadora dos europeus sobre os outros povos numa escala planetária. Essa ideia 

atribui ao homem uma mesma e única razão, o que não passa, conforme Gaston 

Bachelard, de “síntese estatística”, uma vez que o estuda “de um ponto de vista geral, 

desprezando as flutuações desse estudo”. 

Mas essa ideia de “humanidade” –– fachada ideológica para a legitimação da 

pilhagem dos mercados do Sudeste Asiático, dos metais preciosos nas Américas e da mão-

de-obra na África –– consolida-se conceitualmente, na medida em que contribui para 

sustentar o modo como os europeus conhecem a si mesmos: “homens plenamente 

humanos” e aos outros como “anthropos” –– outro modo de dizer ethnos –– não tão 

plenos. Em outras palavras, o demos é humanamente pleno, o ethnos está a meio 

caminho da escada evolutiva. O humano define-se, assim, de dentro para fora, renegando 

a alteridade a partir de padrões hierárquicos estabelecidos pela cosmologia cristã e 

implicitamente referendados pela filosofia secular.  Desta provém o juízo epistêmico de 

que o Outro (anthropos) não tem plenitude racional, logo, seria ontologicamente inferior 

ao humano ocidental. 

                                                 
3 Mairet, Gérard. Peuple et Nation. In Histoire des Idéologies. Hachette, 1978, p. 57. 
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Essa é a mesma antropologia idealista responsável pela naturalização de conceitos 

como a propriedade privada, os mecanismos do mercado, o processo do trabalho e do 

capital, que receberam de Marx uma crítica decisiva. Nesse movimento, a análise marxista 

desmontou a armação conceitual que sustenta a ficção do “povo”, mostrando que a 

referência ideal dessa ideia aparece quando historicamente se rompe a comunidade 

tradicional e emerge a concentração urbana de massas desenraizadas. Diz Baudrillard: “A 

análise marxista desmascarou o mito do Povo e revelou o que ele ocultava idealmente: o 

salariado e a luta de classes”.4 

Mas o mito é politicamente renitente e atualiza-se de modo diverso na variação das 

realidades nacionais. Entre nós, brasileiros,  ele se tornou forte no interior do 

patrimonialismo, que é a forma assumida pelo poder no Brasil, tanto no plano da 

organização estatal quanto no das relações sociais.  É a forma que herdamos do 

transplante do aparelho de Estado ibérico. Um texto original para a compreensão do 

patrimonialismo é o Livro da virtuosa benfeitoria, escrito na primeira metade do século XV 

pelo infante e depois Regente D. Pedro (1392-1449), que encorajou os descobrimentos no 

litoral oeste africano e no Oceano Atlântico. 

No Livro, D. Pedro propugna um tipo de sociedade em que “benfeitorias (doações, 

benefícios, favores) do príncipe são trocadas por lealdade e submissão permanentes por 

parte dos súditos”. A benfeitoria implica uma verdadeira doutrina do favor. O príncipe é 

mais naturalmente dotado para tal doutrina do que os outros homens, “os quais, ainda 

que a saibam e queiram pô-la em obra, por constrangimento de míngua, cessam de fazer 

o que desejam”. Ao governante, portanto, cabe fazer do favor, da mercê, um “projeto 

honroso”. 

O notável em todo esse texto é a sua clareza como fonte ideológica do Estado 

patrimonialista português nascente, colocando sem rodeios e com tintas filosóficas, a 

categoria do favor privilegiado, persistente até hoje como forma social na vida brasileira. 

Por cooptação, outros podem passar a integrar tal comunidade ou estamento unido em 

torno do interesse empresarial de um governante.  Essa sociedade empresarial, 

administrada por um príncipe com a ajuda de um estamento constituído por soldados, 

burgueses e letrados, conflui para o Estado patrimonialista. Moral, leis e religião 

convergem para uma forma social de natureza patrimonialista, isto é, uma “maneira” 

                                                 
4 Baudrillard, Jean. Le miroir de la production.  Galilée, 1985, p.59. 
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político-social em que a circulação de riquezas obedece a critérios familiares, clânicos ou 

grupais. 

A tese do transplante para o Brasil dessa ordem social patrimonialista característica 

da Dinastia de Aviz, é muito bem exposta por Faoro.5 É a forma de poder – em que 

funcionários e bacharéis usam as leis e a burocracia como instrumentos de opressão das 

classes subalternas como biombo para o “mais-gozar” do grupo dirigente – que se 

transplanta para o Brasil: “A reprodução do poder, o refazimento na colônia das estruturas 

de poder que existiam em Portugal tem como vínculo essa gente sem muito dinheiro, mas 

com alvarás no bolso, sesmarias na terra e nomes que assustam e forçam o respeito lá na 

corte e cá na colônia”.6  

A colonização obedeceu desde cedo à lógica de um capitalismo politicamente 

orientado para fundar na América do Sul um prolongamento do Estado português. 

Figuras importantes do estamento dirigente se transferem para o Brasil, que é de fato um 

“negócio do rei”, integrado na estrutura patrimonial financiado por banqueiros e grandes 

comerciantes europeus, especialmente genoveses e marranos. Acena-se para os 

despossuídos com a possibilidade de uma boa vida no Novo Mundo, onde participariam 

do grupo dirigente. Aos escravos, cada vez mais insuficientes em número, caberia 

trabalhar para atender às exigências fiscais da coroa. 

O espírito de centralidade patrimonialista, que a princípio só se fazia sentir no litoral, 

expande-se para os sertões com abertura das minas. Nobres da terra (senhores rurais), 

cristãos-novos, mascates e administradores compõem a oligarquia dirigente. Os 

funcionários valem-se dos seus cargos como se fossem títulos, de maneira privatista, 

arbitrária e ineficiente, razão por que o Estado burocrático-patrimonialista, autônomo 

frente à sociedade, é percebido como algo à parte, um “monstro sem alma”, “titular da 

violência”.  

O Brasil chega ao século XIX com um Estado de formato despótico e obscurantista 

entregue ao domínio do militar reinol, enquanto o senhor rural se encontra isolado, 

confinado às localidades.  O que permanece inalterado é o eixo da política: o reino deveria 

servir ao desfrute e gozo do estamento dominante. O império instituiria, assim, no Brasil, o 

                                                 
5FAORO, R. Os donos do poder – A formação do patronato político brasileiro. Globo/USP, 1973. 
6DÓRIA, F.A. Os herdeiros do poder. Revan, 1994, p. 44. 
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Estado-Nação. A independência manteve a burocracia da Corte de D. João VI, e o Estado 

burocrático-patrimonialista continuou, como no período colonial, intermediário de todas 

as atividades econômicas, orientando em favor de seus clientes e patrocinadores, o 

“negócio” da nação.   

Quem são esses? Em primeiro lugar, a Inglaterra; depois, no plano interno, a elite ou 

patriciado brasileiro, descendente dos primeiros capitães-donatários das terras, 

governadores gerais e altos funcionários do governo colonial. Trata-se em geral de 

famílias originariamente vinculadas à classe dominante portuguesa– seja a antiga nobreza 

do tempo da Dinastia de Borgonha, seja a burguesia alçada à nobreza nos tempos de Aviz. 

O poder oligárquico do senhor rural, por sua vez, assumia a forma da família extensa, 

cujos contornos aparecem mais claramente no Nordeste (séculos XVIII e XIX), quando se 

pensa no modelo clássico da família do proprietário da plantation, o senhor de engenho 

de açúcar típico. Este é o chefe de uma família que inclui filhos e netos, irmãos sem posses, 

sobrinhos, parentes afastados e bastardos. Na senzala, à sombra da casa-grande, vive o 

escravo, o degrau mais baixo da escada. Povo, no sentido da filosofia das Luzes, não existia 

–– daí a ficção de Debret no quadro da aclamação de D. João VI.  

Na mitologia patrimonialista, o povo nacional é figurado como uma “família” 

piramidal, com as elites no topo, estratos sociais intermediários e, na base da pirâmide, a 

vasta “parentela” da plebe. A figuração é imaginária, mas dá margem a hierarquias reais, 

tanto em níveis de renda quanto em gradação da cor da pele. Real é, portanto, a 

desigualdade, alimentada por um sistema tributário caótico, que beneficia os mais ricos e 

penaliza os mais pobres.   O tranquilo convívio com a desigualdade  por parte das elites 

dirigentes é uma herança da sociedade escravagista. E a dinâmica do populismo é um dos 

sucedâneos da estrutura escravista, que comportava um perverso relacionamento 

simbólico de obrigações mútuas. 

Todo patrimonialismo implica um complexo de relações mantido por família, clã ou 

grupo afim, que visa à preservação do conjunto pela distribuição interna de bens. O fator 

econômico é importante, mas a essência da razão patrimonialista é político-cultural: a 

manutenção daquele grupo específico, sua intrínseca familiaridade. A reinterpretação 

dessa forma social ibérica atende convenientemente aos discursos e às narrativas de 

invenção da identidade nacional.  Durante todo um século a partir da Independência, o 

estabelecimento da identidade nacional, a definição de brasilidade tinha de fato grande 
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importância política para uma classe dirigente destinada a perpetuar a nação como 

“negócio”, não mais do rei de Portugal, mas das oligarquias rurais em coalizão com os 

burocratas que administravam o Estado agroexportador. 

Entende-se deste modo por que a questão identitária tem sido tão importante para 

a intelectualidade desde o fato da independência –– Machado de Assis, o Modernismo, o 

Cinema Novo. O liberalismo que levou segmentos da elite monarquista a reivindicar a 

abolição da escravatura não estava comprometido com a realidade social e humana da 

maioria populacional, que era constituída pelos africanos e seus descendentes, e sim com 

a adequação das ideias nacionais ao ideário culto da Europa. O homem concreto, a 

diversidade humana –– os afrodescendentes, os indígenas, os sertanejos, as populações 

ribeirinhas etc. ––  seria socialmente discriminada e  excluída, mas formalmente  realocada 

num padrão culto de inspiração européia.  

Para as elites dirigentes, era preciso ter um perfil identitário com alguma valorização 

frente à Europa e, ao mesmo tempo, manter nos lugares dominados os negros e os índios, 

esses que efetivamente constituíam as possibilidades concretas de povo no sentido de 

formas autóctones de subjetivação.  Mas essas não são possibilidades de um povo, e sim 

de povos (formas diversas de subjetivação coletiva), senão comunidades, uma vez que a 

diversidade, enquanto o imprevisível humano, é a marca da autoctonia sul-americana e, 

como conseqüência, fonte de temores para os grupos estamentários no poder. Esses 

grupos, ameaçados pela ambigüidade identitária, tendem a elaborar discursos de síntese 

monoculturalista –– “povo nacional”, “cultura nacional” etc. –– para a sua legitimação 

histórica. São discursos que se empenham na elaboração de uma imagem de unidade 

conciliatória e não conflitante, ao passo que a realidade sócio-histórica é feita de 

contradições e diversidade. 

É no interior dessa máscara ideológica –– forjada pela incapacidade das burocracias 

dirigentes de apreenderem a realidade histórica dos povos nacionais –– que surgem e se 

desdobram os populismos de diversos tipos. O populismo é primo-irmão do nacionalismo 

vesgo –– o nacionalismo que se esgota na entoação do hino e na entronização das fobias 

a tudo que seja “outro”. Há primeiro os populismos políticos, que se aproveitam e 

reinterpretam fragmentos do patrimonialismo das elites e do Estado: cooptam  indivíduos, 

abandonam as instituições; ao invés de políticas estruturantes, política social 

compensatória. Alguns se caracterizam pelo histórico caudilhismo populista, outros, a 
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maioria deles, chafurda no mais estreito clientelismo eleitoral. O capitalismo de famílias é, 

em geral, um capitalismo de compadres, senão um capitalismo de quadrilhas.7 

Hoje, há mesmo populismos de “esquerda”, a exemplo do nacional populismo 

apoiado nesse rebaixamento conceitual que é identificar consumo com cidadania: No 

Brasil, em 2013, o discurso populista –– isto é, não estruturante, mas compensatório –– 

comemorava a ascensão da “classe C”, formada por 108 milhões de brasileiros, (54% da 

população), consumidores de 1,17 trilhão de reais por ano em carros, viagens, artefatos 

eletrônicos etc. Estimava-se que, em 2023, 58% da população estariam na dita classe C. 

Ora, em 2017, registravam-se 14 milhões de desempregados, 60 milhões de endividados e 

pelo menos quatro milhões de retornados às classes D e E. Na realidade, apenas 

mascarada pelo incremento temporário do consumo, a desigualdade de renda no Brasil 

não caiu entre 2001 e 2015.  

Desigualdade é a palavra-chave para a desmistificação dos populismos. Sem política 

de estrutura –– isto é, sem política capaz de afetar os modelos institucionais ––  no 

contexto de uma desigualdade visceral, a ascensão de classe é como o fruto maduro num 

galho, suscetível de desabar a qualquer flutuação do vento. E não é preciso sequer 

consultar o vocabulário da esquerda para se conhecer o antídoto do populismo: a agenda 

global do ex-presidente americano Barack Obama é clara na defesa da redução da 

desigualdade, no investimento maior em educação, no engajamento cívico da sociedade, 

no diálogo (dentro e fora da rede),  na tolerância e na valorização das diferenças. 

Mas os populismos se espalham, e aqui podemos fazer uma pequena síntese: 

produto saído do que Gramsci chamava de “pequena política”, o populismo, à direita ou à 

esquerda, celebra o senso comum afetivo, identificando sabedoria prática com 

mediocridade política. Na Europa, na América, nas Américas, o nacional populismo é 

primo-irmão do protofascismo. 

        

 

                                                 
7 No exercício do poder, o patrimonialismo brasileiro define-se por fisiologismo político e familialismo. Tem 
largo alcance uma única declaração do ex-parlamentar Pedro Correa, condenado por corrupção, a propósito da 
longevidade dessa prática: “O meu trisavô paterno foi presidente do Parlamentarismo Imperial, foi primeiro-
ministro do Brasil. Foi presidente do Banco do Brasil, senador, presidente da Província do Maranhão e de São 
Paulo. Já naquela época existia [corrupção], e existia porque o sujeito para se eleger era complicado” (O Globo, 
7/1/2018). Nesse mesmo depoimento, ele sugere uma metáfora para a associação da política à família: “Esse 
negócio da gente de política é assim, noivado, namoro e casamento. Não tem divórcio. Divórcio na política é 
tapa na cara”. 
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Culturalismo midiático 

O fenômeno desborda a política na forma de populismos culturalistas, pelos quais 

responde a mídia hegemônica. No Brasil, a televisão massiva arrebanhou público 

explorando uma representação imaginária e rebaixada do povo nacional. Desde o início, a 

tevê caracteriza-se por um imaginário de “praça pública”, exatamente no sentido 

trabalhado por Bakhtin, isto é, a praça como “feira livre” das expressões diversificadas da 

cultura plebéia (melodramas, festas de largo, danças, circo etc.). Ou então, como lugar de 

manifestação do espírito dos bairros de uma cidade, com suas pequenas alegrias e 

violências, grosserias, ditos sarcásticos, onde a exibição dos altos ícones da cultura oficial 

confronta-se com o que diz respeito ao vulgar ou “baixo”: os costumes e gostos, às vezes 

exasperados, do populacho. A isso denominamos “estética do grotesco”. 

Mas é preciso frisar que nada disso é exclusivo da televisão terceiro-mundista, 

especialmente a brasileira. Na modernidade tardia que experimentamos, expande-se um 

imaginário teratológico e escatológico, provavelmente como consequência das mutações 

identitárias e da instabilidade das representações, constantes fontes de ameaças para o 

universo das elites. As sombras da banalidade e da bestialização acompanham igualmente 

esse imaginário, que o crítico italiano Omar Calabrese chamou de “neobarroco”, mas que 

se encaminha em seus formatos de entretenimento público para a estética do grotesco 

chocante. Monstruosa é quase sempre a representação da diversidade humana, 

contrastada com a elite consumidora.  Os feios, os disformes, os miseráveis, os 

discriminados –– seres tendencialmente colocados na lata de lixo do esteticamente 

correto –– são exibidos como conformações “dissipativas” da imagem humana. Neles, 

pretende-se que a periferia se reconheça; deles, a elite pode distinguir-se: a televisão é o 

lugar da síntese, a internet é o lugar em que o racismo pode sair do armário. 

Não faltou quem pudesse ver nesse tipo de programação televisiva a realização de 

uma espécie de projeto de cultura nacional-popular, que não teria sido conseguida pelo 

cinema ou qualquer tipo de espetáculo. Mas quem “viu” na verdade perdeu de vista que 

essas variadas formas de populismo culturalista compõem um quadro hegemônico, em 

que as instituições lúdicas das culturas dos povos são expropriadas de sua fermentação 

alternativa ou de seu comunitarismo diverso em favor de uma integração indiferenciada 

no mercado oficial dos espetáculos urbanos, onde pontifica a mídia, impondo uma forma 
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acabada da mercadoria como modo dominante de relacionamento entre os indivíduos e o 

mundo.  

Agora, a midiatização eletrônica coincide com o momento histórico de 

enfraquecimento do liberalismo político e do trânsito da ideia racional de povo em favor 

de uma ainda obscura massa populacional, redefinida e fixada pelo mercado ampliado. O 

poder exercido sobre essa massa decorre principalmente das organizações empresariais 

que acumulam e concentram gigantescas quantidades de informação sobre 

consumidores reais e virtuais.  No antigo lugar da velha retórica argumentativa, entram os 

bytes, gigabytes, terabytes (quantificadores do volume de informação num sistema 

computacional) que compõem os arquivos dos bancos de dados sob o rótulo de Big Data. 

No ciberespaço, o povo, para se usar uma corrente expressão  jurídica, é uma massa falida. 

Na realidade, não se fala mais em “povo” sequer: o “usuário” é a ficção populista da vez.  
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3 A palavra obsceno provem do latim obscoenum, de obs, “sobre” + caenum, “imundície”; o termo pertencia, 

originariamente, à linguagem augural — isto é, ao vocabulário técnico da antiga arte da adivinhação. Autores 

romanos mencionam uma categoria especial de pássaros, obscenae aves, cujo canto era interpretado pelos 

sacerdotes com o intuito de prever o futuro; a palavra logo foi usada para caracterizar criaturas ominosas e 

objetos sinistros, que traziam ou anunciavam mau agouro. 
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36 Misto de narrativa literária e relato sociológico, Filles, lorettes, et courtisanes pretendia, primeiramente, 

“examinar as causas que podem levar um ser humano, criado à imagem de Deus, segundo a Bíblia, a abraçar 

esta ocupação vergonhosa e desviar o rosto, não só do Senhor, mas também de tudo que é honesto neste 

mundo”; em seguida, a obra se dedicava a investigar as “alegrias, prazeres, dores” daquelas mulheres, quando 

desapareciam do olhar público (idem, ibidem). Para dar confiabilidade científica ao livro, Dumas se apoiou, 

constantemente, no “valioso trabalho” de Parent-Duchâtelet, De la prostitution dans la ville de Paris: 

considérée sous le rapport de l’hygiène publique, de la morale et de l’administration, influente calhamaço 

publicado em 1836. É revelador que a outra grande preocupação de Parent-Duchâtelet com a saúde pública 

fossem os esgotos de Paris, compreendidos, de maneira análoga ao meretrício, como um sistema para o controle 

e a contenção de matérias perigosas e desagradáveis. 
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37 A propósito, porca faz parte dos sinônimos de meretriz listados pelo primeiro dicionário 

monolíngue do idioma português: “MERETRIZ. s.f. A mulher que devassa a sua honestidade por mau 

preço; puta; mulher dama; marota, porca; rameira; cantoneira; mulher de partido; do trato” (SILVA, 

1789, p. 292). 
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REPENSAR LA COMUNICACIÓN COMO PRÁCTICA 
SOCIOCULTURAL1 

Raúl Fuentes Navarro 2 

 
Resumo: El argumento central esta contribución es que para reconocer y 
potenciar el aporte de la comunicación en la reconfiguración de múltiples 
dimensiones del espacio público contemporáneo es conveniente insistir en el 
desarrollo de modelos conceptuales que la integren como práctica sociocultural 
constitutiva, no determinada únicamente por sus soportes técnicos. 
  

 
 

 

En los años más recientes, las relaciones entre comunicación, cultura y sociedad 

parecen estar cambiando en formas que por una parte resuelven o simplifican 

dimensiones que solían ser más problemáticas, y por otra parte exigen acercamientos 

cada más complejos para ser integradas en esquemas nuevos de reconocimiento de la 

“realidad” circundante. En un contexto como ese, es inevitable situar los referentes 

reflexivos en entornos específicos, como en el caso, México, un país que manifiesta de una 

manera especialmente violenta una crisis que no es ajena a prácticamente ningún país 

iberoamericano, en cuanto a que los factores constitutivos y las configuraciones típicas de 

la modernidad en la periferia atraviesan una fase de tensión ya insostenible, tanto en 

relación con la explotación de los entornos naturales sobre los que se asienta la 

contemporaneidad, como en la creciente desigualdad que polariza a las sociedades en su 

interior, en todas sus dimensiones, múltiples niveles y de manera acumulativa (UNESCO, 

2016). Desde ahí, para reconocer y potenciar el aporte de la comunicación en la 

reconfiguración del espacio público contemporáneo, es necesario insistir en el desarrollo 

de modelos conceptuales que la integren como práctica sociocultural constitutiva y no 

determinada única o principalmente por su novedad tecnológica. 

Difícilmente puede hablarse hoy críticamente de “cultura, ciudadanía y 

participación” sin tomar también en cuenta la desigualdad estructural que, muy 

específicamente, caracteriza a esa esfera de la existencia sociocultural donde la 

                                                 
1Palestrante do Painel Temático 1 – Mídia e Populismos, XV Congresso IBERCOM, Faculdade de Ciências 
Humanas da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, em 18 de novembro de 2017. 
2 Profesor Emérito del ITESO - Departamento de Estudios Socioculturales - Programa Formal de Investigación  
Univesidad Jesuíta de Guadalajara – México.  
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“desigualdad digital” se manifiesta en distintas pero articuladas dimensiones, tangibles e 

intangibles (RAMALINGAM & HERNÁNDEZ, 2016, pp. 68-69). En el plano de las 

consecuencias intangibles, se puede lamentar con el historiador Robert Darnton que:  

 
las maravillas de las tecnologías de comunicación en el presente han producido una falsa 
conciencia sobre el pasado –incluso la sensación de que la comunicación no tiene historia, 
o no tiene nada importante que considerar antes de los días de la televisión y el Internet 
(DARNTON, 2010, p.1).  

 

Evidentemente, lo que tendríamos que poner en tela de juicio no son “las 

maravillas” presentes de las tecnologías de comunicación, sino sus consecuencias sobre 

nuestra conciencia del pasado y, por tanto, del presente y del futuro. Desde esa hipótesis 

quizá podríamos interpretar más adecuadamente algunos debates contemporáneos, 

algunos mitos que se han convertido en lugares comunes, y algunos datos empíricos que 

requieren ser críticamente trabajados para convertirlos en conocimiento 

provisionalmente confiable, como se espera de la investigación académica, acerca del 

periodismo, la política, los medios y la comunicación. Y un intento de historización de 

ciertos fenómenos socioculturales como este, implica inevitablemente una consecuente 

historización de las perspectivas desde donde han sido reconocidos y construidos esos 

fenómenos como “hechos”, pues al nombrarlos indistintamente “comunicación” se corre 

el riesgo de no distinguir suficientemente prácticas, objetos y contextos diversos, de la 

comunicación que los constituye y es constituida en ellos sin agotarse mutuamente. Hoy 

puede reconocerse mejor que hace cuatro décadas el sentido de la advertencia de Herbert 

Schiller:  

 
Cuanto más tiempo dure la creencia de que estamos disfrutando de un sistema de 
información bondadoso y benigno, que nos ofrece generosamente una mejor 
comprensión de la realidad social, mientras seguimos separados por cierto velo de 
‘responsabilidad social’ y neutralidad tecnológica de la estructura del poder de la 
propiedad y del control político que domina en todos los demás sectores del sistema, 
mayor será el peligro en que nos hallamos (SCHILLER, 1983, p.16).  

 

Frente a ese riesgo, contamos hoy con tradiciones y compromisos vigentes con 

proyectos sociales críticos y emancipadores, disponibles para enfrentar reflexivamente los 

desafíos y responsabilidades de los estudios de la comunicación, pero las tendencias 

socioculturales predominantes son obvia y preocupantemente contrarias: corrupción 
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generalizada, crisis estructural, negación de un futuro digno para la mayor parte de las 

juventudes, violencia extrema y descarnada como realidad cotidiana, cultivo estratégico 

de los conflictos, una economía depredadora e injusta y una educación caracterizada por 

lo que puede llamarse “inmediatismo superficial”: la cada vez más extendida incapacidad 

“para referirnos a un horizonte temporal relativamente alejado del presente inmediato, 

sea hacia el futuro o hacia el pasado, incapacidad que no es fácilmente separable de la 

capacidad reflexiva misma” (FUENTES, 2008, p.29), y que se ha convertido en una de las 

más elocuentes manifestaciones de la “mediatización” en su peor sentido 

Ese conjunto de procesos socioculturales llamado “mediatización”, por cierto, es 

notable por su velocidad de desarrollo y por su alcance, aunque también por la 

concentración de poderes (político-económico-culturales) de la que es indisociable. La 

gran paradoja del desarrollo tecnológico de “las comunicaciones” es que sus valores (otra 

vez, políticos, económicos, culturales) y sus capacidades de ampliación de las fronteras 

espaciales y temporales, reducen al mismo tiempo para los sujetos interactuantes los 

costos y esfuerzos necesarios para la comunicación (y para muchas otras “operaciones” 

constitutivas de la vida social) y las opciones de significación y participación, 

especialmente las que se refieren a la interpretación del sentido de la interacción misma, 

subsumida por la “interactividad” que viene pre-programada en el aparato, y muchas 

veces está también pre-pagada, se use o no. Es decir, por un lado y por el otro, la 

comunicación tiende a convertirse en un acto banal, insignificante, instrumental, y son las 

nociones menos críticas, esas que se puede llamar “teorías cotidianas”, sostenidas por 

intereses comerciales y sectarios, las que prevalecen para interpretarla, incluso desde las 

universidades. 

En términos que introdujo el recientemente fallecido profesor Denis McQuail 

(2010) en nuestro campo, es preocupante que las teorías cotidianas, culturales e incluso 

operativas de la comunicación, que tienen creciente crédito y sustento en los medios y la 

publicidad de dispositivos tecnológicos, tiendan a ocupar todo el espacio disponible para 

las teorías, sin que los proyectos científicos o normativos puedan prosperar en los sitios 

destinados a la investigación y la formación profesional especializadas y autónomas, 

comprometidas con la sociedad como conjunto y no con alguno de sus sectores 

dominantes. Puede leerse así una creciente proporción de los discursos académicos, 

producidos y consagrados en los circuitos internacionales. Pero en la literatura actual hay 
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algunas preguntas a las que hay que poner mayor atención, como la de las nuevas figuras 

profesionales que emergen del entorno de las “convergencias” y de la reestructuración de 

la “ecología de los medios”. También habría que meter ahí, por ejemplo, la crítica a la 

demagogia de la “libertad de los usuarios”, el problema de la fragmentación de las 

audiencias, y el de la recontextualización de los términos del problema de la 

responsabilidad social: el problema ético de las prácticas.  

Es casi obvio que los procesos de estructuración de campos académicos, disciplinas 

y profesiones de la comunicación, están directamente relacionados con las maneras como 

se han representado y han evolucionado los procesos de institucionalización de los 

medios, los sistemas y las políticas de comunicación en determinados países, desde donde 

se han exportado a otros. En el origen de los estudios de comunicación, la descripción y la 

comprensión de los medios, los sistemas y las políticas para intervenir en ellos eran 

centrales, pero después se fueron relegando, porque creímos que ‘lo que importa es la 

comunicación, y no los medios’. Ahora hay que recuperar, al menos, la noción de que lo 

que tenemos enfrente viene de una serie de relaciones construidas, muy compleja y 

contradictoriamente, en referencia a esa esfera de la mediatización de las sociedades 

contemporáneas. 

Entre otros investigadores distinguidos, el danés Stig Hjarvard ha señalado dos 

desarrollos del campo de la comunicación que hasta ahora se han apoyado uno al otro, 

pero que pueden entrar en conflicto: la institucionalización académica y la mediatización 

de la cultura y la sociedad. Es decir, el campo académico existe y se ha desarrollado 

debido a la importancia crecientemente reconocida a sus objetos de estudio, sobre todo 

la comunicación mediada, pero cuando la influencia formal y la mediación 

comunicacional crecen de tal manera que determinan a otras actividades socioculturales, 

–políticas, económicas, educativas, religiosas, etc.–, la mediatización del entorno cotidiano 

no solo afecta a los objetos de estudio sino también al estudio mismo, además de 

presionar a la universidad como institución social que es. La mediatización “no solo 

implica un cambio en el grado en que los medios influencian los asuntos culturales y 

sociales, sino también en la manera misma en que conceptualizamos la relación medios-

sociedad”, generando más fragmentación e instrumentalización que las que de por sí han 

caracterizado al campo académico (HJARVARD, 2012, p.30).  
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Hace ya bastantes años, James Carey había advertido las consecuencias de que 

“nuestros modelos existentes de comunicación son menos un análisis que una 

contribución al caos de la cultura moderna”, y que de diversas maneras “estamos pagando 

las consecuencias de un largo abuso de procesos comunicativos fundamentales al servicio 

de la política, el comercio y la terapia” (CAREY, 1989, p.6). Esa compleja tendencia 

sociocultural, equiparable a lo que llamamos más recientemente “mediatización”, es 

notable por su velocidad de desarrollo y por su alcance, además por supuesto por la 

concentración estructural de poderes (político-económico-culturales) de la que es 

indisociable. No obstante, como en la cita de Darnton, en el campo académico de la 

comunicación muchas veces el tiempo parece no haber pasado, pues las preguntas 

centrales, y lo que es peor, las respuestas esenciales, aparentemente son las mismas que 

hace años. La condición inmediatista y superficial predomina, y para entender las razones 

y las opciones, es necesaria una perspectiva de análisis histórico y contrastar las nociones 

instrumentales con modelos conceptuales que permitan entender a la comunicación 

como “un factor constitutivo y no superestructural de lo social”, como lo formuló Antonio 

Pasquali (1978, p.12) y lo desarrolló en sus implicaciones del paso “de los medios a las 

mediaciones” Jesús Martín Barbero (1987). Pensar la comunicación articulada a la cultura y 

a la política, debería ayudarnos a fortalecer la capacidad para ubicar las transformaciones 

de la comunicación, la sociedad y la cultura contemporáneas, e interpretarlas 

críticamente.  

Lamentablemente, sin embargo, en las representaciones más comunes de los 

sistemas contemporáneos de comunicación social, y paradójicamente en especial de los 

llamados “interactivos” o “en red”, están ausentes, con pocas excepciones, modelos 

conceptuales de la comunicación que permitan entenderla como proceso constitutivo de 

lo social, ni en su dimensión interactiva ni en la estructural. Probablemente la excepción 

más estimulante en la última década la constituye la propuesta de Manuel Castells en 

Communication Power (2009), aunque no parece haber tenido la necesaria continuidad ni 

en la investigación empírica ni en la elaboración teórica. Al centrar su obra en el “poder 

comunicacional”, Castells avanza en una articulación que quizá tarde todavía un tiempo 

en reconocerse con cierta amplitud académica y social, pero que puede ya leerse más allá 

de las convergencias entre los medios masivos y lo que el autor llama “auto-comunicación 

de masas”, así como de la idea de que los sistemas de comunicación se limitan a 
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incrementar las capacidades, centralizadas o descentralizadas, de producir y diseminar 

“mensajes informativos”. En la premisa metodológica de Castells está su aporte clave: 

“debemos encontrar la configuración específica de la red de actores, intereses y valores 

involucrados en su estrategia de producción de poder conectando sus redes de poder con 

las redes de comunicación masiva, la fuente de la construcción de sentido en la mente 

pública” (CASTELLS, 2009, p.430). 

 

Lo que se ha vuelto común en las campañas electorales de muchos países, y en otros 

incluso en la propaganda permanente del régimen, la reducción de “la comunicación 

social” o “la comunicación política” a secuencias de spots televisivos y por lo tanto al 

control simple de recursos de acceso a los medios de difusión, es manifestación de la 

extendida incapacidad, entre los diversos agentes sociales, para apreciar y respetar los 

derechos comunicativos de los ciudadanos, indisociables de los demás derechos 

individuales y sociales, y condición fundamental para su ejercicio pleno. Sin duda, la 

reducción de la comunicación a sus manifestaciones más instrumentales en la práctica 

contribuye al predominio de mediaciones sociales autoritarias sobre las más 

democráticas, dado que tanto unas como las otras se enraizan profundamente como 

cultura.  

Uno de los colegas mexicanos que han alcanzado mayor prestigio investigando e 

interviniendo constantemente sobre los medios de difusión, la política y las “redes 

sociodigitales”, como Raúl Trejo Delarbre prefiere todavía llamar a esos sistemas 

contemporáneos de comunicación, –y a los que ahora hay que buscar no solo un nombre 

más adecuado sino un concepto más sólido, ajeno a la racionalidad industrial que vende 

por miles de millones los dispositivos y sus usos–, ha propuesto recientemente un 

acercamiento a la caracterización de esos recursos y tendencias, que considero que vale la 

pena seguir, bajo la convicción de que “asistimos a un cambio de época que es preciso 

tratar de entender sin que las formas nos impidan entender el fondo. Son tiempos 

interesantes” (TREJO, 2017, p.26). Trejo describe y explica convincentemente que “el 

proceso de reconfiguración de los asuntos públicos, y de manera más amplia de los 

contenidos mediáticos cuando son trasladados a las redes digitales, implica por lo menos 

cinco pasos: simplificación, estandarización, segmentación, propagación y trivialización” 

82



 

(2017, p.7), que en conjunto “hacen que los mensajes experimenten ajustes” y que “crean 

contextos propicios a la confusión”:  

 
Los valores profesionales que en los medios coadyuvan para acreditar las noticias y que 
además permiten ordenar la discusión pública, se diluyen dentro del desconcierto que 
predomina en las redes sociodigitales. En esos microclimas se ha extendido la posverdad. 
Con ese término se ha designado a la circulación de versiones falsas, presentadas como 
auténticas, que ha influido en algunos de los virajes políticos más drásticos en los años 
recientes (TREJO, 2017, p.20). 

 

En México hay evidencias cada vez más elocuentes sobre el escepticismo 

imperante, que no han creado pero sí exacerbado los medios, y que se convierte en un 

factor determinante de las campañas políticas preelectorales. Como observa Trejo, 

“instalada en las redes sociodigitales, la política y en general los asuntos públicos se 

difunden de manera reticular y ya no solamente vertical como en los grandes medios”. 

Pero esa reproducción adicional no significa necesariamente una mayor apropiación de 

los hechos, “ni mucho menos de las decisiones políticas, por parte de los ciudadanos” 

(TREJO, 2017, p.6). Para Germán Espino, otro investigador mexicano, al estar 

estrechamente relacionada con el control neoliberal, “la concepción optimista de la Web 

2.0 representaría una poderosa ideología que ayuda a legitimar al capitalismo, no a la 

formación de una democracia deliberativa digital” (ESPINO, 2014, p.51). 

Explicitar las operaciones necesarias para entender a la comunicación como 

recurso de poder mediante la persuasión y la falsedad, como un proceso de hegemonía, 

como un sistema social que media simbólicamente la estructuración, el desarrollo y la 

resolución de conflictos entre agentes sociales, requiere algo más que una asociación 

normativa, abstracta, con la democracia. Esta comprensión resulta quizá más útil cuando 

los modelos ideales de convivencia se rompen o se deforman, es decir, en casi todos los 

casos históricos. Pero la complejidad de las relaciones entre las prácticas situadas de 

comunicación y las condiciones sociohistóricas en las que acontecen, así como en otra 

escala entre los sistemas de medios y los estados nacionales, es todavía muy poco 

reconocida y enfrentada, tanto desde la explicación académica como desde las prácticas 

cotidianas.  

Por eso es urgente recuperar y fortalecer el sentido reflexivo de la formación 

universitaria, para entender los procesos socioculturales de una manera más crítica, 
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especialmente en cuanto a los que ya no conviene identificar teóricamente como 

procesos de “producción, circulación y consumo de mensajes”, o de bienes culturales, o de 

representaciones simbólicas, o de ideologías, sino como participación de sujetos sociales 

responsables en procesos de producción social de sentido. Según Robert Craig (1999, 

p.144), la tradición sociocultural es aquella en que “la comunicación es teorizada como un 

proceso simbólico que produce y reproduce los patrones culturales compartidos. Así 

concebida, la comunicación explica cómo el orden social (un fenómeno de nivel macro) es 

creado, realizado, sustentado y transformado en procesos de interacción de nivel micro”. 

Esta formulación, tan cercana a la “doble hermenéutica” de la teoría de la estructuración 

de Anthony Giddens (1984), es una clave que puede servir para enfatizar la agencia o 

acción transformadora implícita en las prácticas, es decir, en la interacción material y 

simbólica entre sujetos concretamente situados, lo que a su vez supone la recurrencia por 

parte de ellos tanto a sistemas informacionales como a sistemas de significación, cuya 

competente mediación a su vez determina la producción y reproducción del sentido: el de 

las prácticas socioculturales de referencia y el de la comunicación misma. Y esta es la tarea 

central del estudio universitario de la comunicación, que yo mismo he formulado como “la 

producción social de sentido sobre la producción social de sentido” (FUENTES, 2015). 

Desde la teoría de la estructuración se asume que la ciencia social puede dar forma 

discursiva a aspectos del “conocimiento mutuo” que los actores sociales emplean de una 

manera no discursiva en su conducta. De este “conocimiento mutuo” entre los sujetos 

depende, nada menos, que las actividades sociales tengan sentido en la práctica. Y la 

comunicación, esencialmente, consiste en esa producción en común de sentido. Su 

investigación y teorización no pueden entonces limitarse al estudio de los medios 

(tecnológicos o no, “nuevos” o no) que los sujetos sociales usan para generar y compartir 

el sentido de su actividad, de su interacción y, necesariamente por ello, de su propia 

identidad, aunque tampoco pueden prescindir de ellos. Porque la “convergencia 

mediática”, que incluye procesos de cambio en distintas dimensiones, no sucede 

independientemente de la concentración del capital y del poder en escalas globales y 

locales. Además, en el mundo “interdependiente” en el que vivimos, las estructuras 

institucionales y los procesos de articulación política y económica están sujetos a 

tensiones muchas veces contradictorias en las diversas escalas, mientras que los patrones 

culturales, es decir, los sistemas sociales de producción de sentido, mantienen rasgos 
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identitarios y virtudes y vicios colectivos formados a lo largo de décadas o de siglos, 

aunque algunos de ellos parecen dispuestos a ser negociados en las capas más 

superficiales e inmediatas de la actividad cotidiana, esa “realidad” social en la que 

enfrentamos la violencia, circunstancial y estructural; el conflicto, el temor, la 

incertidumbre, la volatilidad y el malestar de “lo político”, de las complejas dimensiones de 

lo colectivo y lo público, lo social sin lo cual no existe lo individual y en lo cual nos 

reconocemos. 

La responsabilidad de las universidades con respecto a la producción y 

reproducción del orden social, y más específicamente sobre las estructuras y prácticas de 

significación y valoración que constituyen la cultura, sigue siendo una referencia 

indispensable, sobre todo cuando también, como todo lo demás, la academia está siendo 

cada vez más mediatizada, burocratizada y banalizada. La universidad no es, en ningún 

sentido, una entidad social aislable de su entorno histórico, ni de sus dimensiones 

económicas, políticas o culturales. Pero tampoco puede ser solamente un reflejo o una 

extensión instrumental de las realidades sociales. La “diferencia digital”, como tituló W. 

Russell Neuman su libro más reciente (2016, pp.305-308) sobre las implicaciones del 

cambio tecnológico, es “una espada de doble filo: diferencia en cómo nos comunicamos y 

diferencia en cómo entendemos los complejos procesos por los que nos comunicamos”. 

Es por ello “una oportunidad para que la comunidad de investigadores de la 

comunicación enfrente el urgente desafío de que su trabajo sea reconocido ampliamente 

dentro de los dominios tanto de la academia como de la política pública”. Que sea un 

aporte reflexivo a la reafirmación práctica de valores, ideales y derechos socioculturales 

fundamentales.  
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3 Por ejemplo, en su obra Emilio o la Educación, Jean Jacques Rousseau diseñó un plan educativo para las 

mujeres y los hombres, apegado a sus diferencias biológicas y psicológicas, diferencias que en última instancia 

resultan complementarias y jerarquizadas. El filósofo sostiene que la inteligencia y el talento son masculinos y 

que solo un sujeto es beneficiario de la razón: el hombre. En contraste, la naturaleza de la mujer es definida, 

según Rousseau, a partir de la domesticidad, el servilismo y de virtudes pasivas (tales como obediencia, 

modestia, humildad, sumisión y discreción), que se constituyeron como los valores de la feminidad. El 

matrimonio aparece entonces como el vínculo social sagrado que equilibra con precisión las fuerzas naturales de 

la pasión y la razón a través de la educación.  
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